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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO ALEXANDRE DE MORAES, DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL 

 

 

 

 

 

 

 

Distribuição por prevenção à ADI 6.2931 

 

 ASSOCIAÇÃO DOS JUÍZES FEDERAIS DO BRASIL – AJUFE, entidade de classe de âmbito 

nacional representativa da magistratura federal, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o nº 

13.971.668/0001-28, com sede no SHS Quadra 6, Bloco E, Conjunto A, salas 1305 a 1311, Asa 

Sul, Brasília/DF, CEP 70322-915, com endereço eletrônico juridico@ajufe.org.br, neste ato 

representada por seu Presidente, Fernando Marcelo Mendes, brasileiro, casado, juiz federal, CPF 

122.797.798-03 e RG 20579349 SSP/SP (doc. 1), em cumprimento de seus deveres institucionais, 

vem, com fundamento nos artigos 102, inciso I, alínea “a”, e 103, inciso IX, da Constituição 

Federal, e nos artigos 2º, inciso IX, e 3º da Lei nº 9.868/1999, propor 

 

A Ç ÃO  D I R E T A  D E  I N C O NS T I TU C I O NA L I D AD E  

C O M  P ED I D O  D E  M E D I D A  C AU T E L AR  

 

em razão da inconstitucionalidade da Resolução nº 305, de 17 de dezembro de 2019 (“Resolução 

nº 305/2019”), do Conselho Nacional de Justiça (“CNJ”), a qual viola os artigos 1º, inciso III; 5º, 

 
1 Nos termos do artigo 77-B do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal (“RISTF”), em razão da 
coincidência parcial de objetos entre a presente ação e a ADI nº 6.293, que objetiva a declaração de 
inconstitucionalidade da Resolução nº 305, de 17 de dezembro de 2019, necessário que a distribuição seja feita 
por prevenção à relatoria do Exmo. Ministro Alexandre de Moraes. 

mailto:juridico@ajufe.org.br
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incisos II, IV, VI, VIII, IX, XIII e XIV; 93, caput; 95, parágrafo único, inciso III; e 103-B, §4º, 

inciso I, todos da Constituição Federal (“CF”), nos termos a seguir expostos. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Brasília, 31 de janeiro de 2020. 

 

 

Luciano de Souza Godoy 

OAB/DF 38.681 

 

Ricardo Zamariola Junior 

OAB/DF 61.911 

 

Leonardo Dib Freire 

OAB/SP 341.174 

 

Patrícia Pellini Ferreira 

OAB/SP 427.648 

 

Camila Yuri A. Watanabe 

OAB/SP 408.238 
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SUMÁR IO  EXECUT IV O  

 

I. OBJETO DA PRESENTE AÇÃO 

 
Declaração de inconstitucionalidade da Resolução nº 305/2019, do Conselho Nacional 

de Justiça, que “estabelece os parâmetros para o uso das redes sociais pelos membros 

do Poder Judiciário”, diante da violação formal e material da Constituição Federal, 

mormente dos artigos 1º, inciso III, 5º, incisos II, IV, VI, VIII, IX, XIII e XIV, 93, 
caput, 95, parágrafo único, inciso III e 103-B, §4º, inciso I. 

 

II. CABIMENTO DESTA AÇÃO 

 

O artigo 102, inciso I, alínea “a”, da CF, atribui à Suprema Corte competência para 
processar e julgar ações diretas de inconstitucionalidade de atos normativos federais, 

sendo que este STF permite o controle concentrado, por meio de ação direta de 

inconstitucionalidade, de atos normativos do CNJ, desde que a Resolução seja dotada 

de generalidade, impessoalidade e abstração, como no presente caso. 
 

III. LEGITIMIDADE ATIVA DA AJUFE 

 

O artigo 103, inciso IX, da CF, estabelece a legitimidade de entidades de classe 
de âmbito nacional para propositura de ADI, quando comprovados (i) caráter 

nacional e (ii) pertinência temática. 

 

A AJUFE, por congregar magistrados da Justiça Federal brasileira (1º e 2º graus) 

e Ministros do Superior Tribunal de Justiça e deste Supremo Tribunal Federal, em 
todos os Estados da Federação, comprova seu caráter nacional. 

 

Já a pertinência temática reside no conteúdo da Resolução nº 305/19, que viola a 

liberdade de expressão de todos os magistrados, além de violar sua privacidade, já 
que se estende a aplicativos de conversas privadas (como WhatsApp e Telegram). 

 

Inclusive, a legitimidade ativa da AJUFE para propor ação direta de 

inconstitucionalidade foi recentemente reconhecida nas ADIs nº 6.239 e 6.258. 
 

Por fim, vale destacar que o fato de já existir ADI proposta pela AMB contra a Resolução 

nº 305/19 do CNJ em nada interfere na legitimidade da AJUFE, pois as associações são 

distintas, independentes e, eventualmente, apresentam interesses conflitantes. 
 

IV. INCONSTITUCIONALIDADE DA RESOLUÇÃO No 305/19 

IV.1 VÍCIO FORMAL | VIOLAÇÃO DO ARTIGO 93, CAPUT, DA CF 

 

A Resolução nº 305/19 padece de inconstitucionalidade formal, pois cria hipóteses 
de condutas passíveis de sanção disciplinar que somente poderiam ser criadas por 

lei complementar de iniciativa deste STF (artigo 93, caput, da CF). 
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IV.2 VÍCIOS MATERIAIS 
 

IV.2.1. Violação da liberdade de expressão e pensamento 

 

Os artigos 1º, caput e parágrafo único; 3º; e 4º da Resolução nº 305/19 do CNJ, 

violam a liberdade de expressão dos magistrados, caracterizando censura, pois o 
Estatuto da Magistratura e o texto constitucional, a que estão submetidos os 

magistrados, não criam restrições ou vedações à utilização de redes sociais. 

 

A vedação à manifestação de opinião por magistrados é restrita a 2 (duas) hipóteses: 
(i) opinião sobre processo pendente de julgamento, ou (ii) opinião depreciativa sobre 

despachos e decisões judiciais. E, ainda assim, há exceção a tais vedações. 

 

A Resolução impugnada, portanto, viola o direito fundamental à liberdade de expressão 
e pensamento, direito do qual os magistrados, sendo cidadãos, são titulares, devendo 

ser interpretado ampliativamente, dando-lhe a máxima efetividade. 

 

IV.2.2. Violação do artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF 

 
A Constituição veda aos magistrados o efetivo exercício de atividade político-

partidária, como a disputa por cargos eletivos, a filiação a partidos políticos, a 

organização de comícios etc, mas não o seu direito à liberdade de expressão. 

 
A Resolução, arbitrariamente, ampliou o conceito de atividade político-partidária, 

interpretando o dispositivo de forma isolada dos demais artigos da Constituição 

Federal, o que normatizou vedação inexistente e incompatível com CF/88. 

 
IV.2.3. Violação dos princípios da legalidade e da reserva legal | artigo 5º, inciso 

II, da CF 

 

Extrai-se do artigo 5º, inciso II, da CF, o comando geral e abstrato de que 
somente a “lei”, em sentido formal, poderá criar vedações. Contudo, os artigos 

3º e 4º da Resolução nº 305/19 estabelecem recomendações e vedações às 

condutas dos magistrados, as quais vão na contramão das disposições 

constitucionais asseguradas a todos os cidadãos. 

 
Logo, somente “lei” em sentido formal poderia restringir direitos. E a Resolução 

trata-se de mero ato normativo, e não de lei. Sendo assim, as limitações por ela 

veiculadas são inconstitucionais, já que compete exclusivamente ao Congresso 

Nacional legislar sobre os direitos e garantias fundamentais.  
 

IV.2.4. Violação do direito à privacidade  

 

A Constituição Federal, no artigo 5º, inciso X, tratou de proteger a privacidade. 
Contudo, na contramão de tal garantia, a Resolução nº 305/19, em seu artigo 
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2º, parágrafo único, definiu sua abrangência a todas as redes sociais e até mesmo 
aos aplicativos de mensagens privadas, como WhatsApp e Telegram. 

 

A Resolução viola o espaço íntimo dos magistrados (garantido no artigo 5º, inciso X, 

da CF) ao criar vedações e possibilitar o controle de suas comunicações (sigilosas, nos 

termos das CF!), em especial em relação a aplicativos de comunicação privada. 
 

IV.2.5. Violação da dignidade da pessoa humana 

 

Verifica-se, além da violação do direito da privacidade, a violação do artigo 1º, 
inciso III, da CF – a dignidade da pessoa humana –, já que a Resolução não os 

trata como cidadãos livres e dignos, detentores de todos os direitos individuais 

consagrados na Carta Magna, o que enseja a declaração da inconstitucionalidade 

da Resolução por violação da dignidade da pessoa humana. 
 

V. MEDIDA CAUTELAR 

 

Diante da probabilidade do direito e do perigo de dano nas disposições da 

Resolução nº 305/19, eficazes desde 17 de dezembro de 2019, com graves 
impactos nos direitos dos magistrados associados à requerente, é imperioso 

que, nos termos do artigo 10 da Lei nº 9.868/99, defira-se a medida cautelar. 

 

 

 
 

I .  O B J E T O  D A  P R ES E NT E  AÇ ÃO  

____________________ 

 

1. A presente ação tem por objetivo a declaração de inconstitucionalidade da Resolução 

nº 305, de 17 de dezembro de 2019, do Conselho Nacional de Justiça (doc. 2),2 que “estabelece 

os parâmetros para o uso das redes sociais pelos membros do Poder Judiciário”. 

 

2. Referida Resolução teve origem em procedimento administrativo, o qual tramitou no 

CNJ, sob o nº 0004450-49.2019.2.00.0000, instaurado com fundamento na Portaria nº 69/2019, 

que instituiu grupo de trabalho destinado a avaliar os parâmetros para o uso adequado das redes 

sociais pelos membros do Poder Judiciário. 

 

 
2 Disponível em: <https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3124> 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3124
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3. Tal projeto foi analisado pelo Plenário do CNJ na 293ª Sessão Ordinária, ocorrida em 

25.6.2019, e aprovado pelo relator, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, que apresentou sua pesquisa 

nacional e internacional sobre o tema, bem como fundamentos para a elaboração da referida 

Resolução, sendo acompanhado pelo Conselheiro Valdetário Andrade Monteiro. 

 

4. Na “exposição de motivos” do projeto da Resolução, constou que a sua premissa 

fundamental “é a de que o juiz não é um cidadão comum”, uma vez que os magistrados gozam 

de garantias voltadas a salvaguardar sua independência e imparcialidade, havendo uma confusão 

entre a figura do magistrado e o Poder Judiciário. Diante disso, as percepções da sociedade 

acerca de um magistrado impactariam na percepção sobre a própria Justiça, o que justificaria 

a formulação de recomendações (“soft law”) voltadas à preservação da integridade do Poder 

Judiciário, a fim de aumentar sua confiabilidade perante a sociedade. 

 

5. A partir dessa premissa, afirmou que existe “uma zona cinzenta sobre o modo de 

proceder dos magistrados no mundo virtual” e que a Resolução “pretende iluminá-la da melhor 

forma”.3 

 

6. A esse respeito, o relator afirmou o seguinte:4 

 

(...) o presente ato normativo contém, em seu artigo 3º, diversas recomendações de 

conduta aos magistrados brasileiros na utilização das redes sociais. O mais extenso 

de todos os artigos reúne orientações específicas sobre a presença dos magistrados 

nas redes (...), sobre o teor de suas manifestações (...) e sobre sua privacidade e 

segurança. 

(...) 

Por último, o artigo 4º e seus incisos reproduzem as vedações de comportamento dos 

magistrados nas redes sociais, já previstas na legislação vigente: LOMAN, Código de 

Ética da Magistratura Nacional e Lei nº 7.716/1989. 

 
3 Fl. 14 do doc. 3. 
 
4 Fls. 14 e 15 do doc. 3. 
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7. Ao final, o relator concluiu que o projeto de Resolução é “um passo a estabelecer o 

caminho que deve ser seguido com o fim de manter firme a crença da sociedade no Poder 

Judiciário.”5 

 

8. Posteriormente, na Sessão Ordinária nº 302 do CNJ, realizada em 18.12.2019, houve 

a votação do projeto, por meio da qual “o Conselho, por maioria, aprovou a resolução, nos termos 

da proposta apresentada pelo Presidente [Ministro Dias Toffoli]” (doc. 4).6 

 

9. Ocorre que a Resolução nº 305/19 acabou por violar formal e materialmente o texto 

constitucional, em especial garantias constitucionais e cláusulas pétreas, que resguardam direitos 

individuais, como os tutelados nos artigos 1º, inciso III; 5º, incisos II, IV, VI, VIII, IX, XIII e XIV; 

93, caput; 95, parágrafo único, inciso III; e 103-B, §4º, inciso I, todos da Constituição Federal. 

 

10. Feita essa breve introdução, passa-se à demonstração do cabimento da presente ação 

direta de inconstitucionalidade e da legitimidade ativa da AJUFE para propô-la. Em seguida, serão 

indicados os fundamentos do pedido de declaração de inconstitucionalidade, para, por fim, 

requerer a concessão de medida cautelar em face da urgência. 

 

I I .   Q U ES TÕ ES  P R E L I M I N AR ES  

I I . 1  C AB I M E NT O  D A  P R ES E NT E  AÇ ÃO  

____________________ 

 

11. Como adiantado, o objeto da presente ação é a declaração de inconstitucionalidade 

da Resolução nº 305/19, cujo teor viola mandamentos constitucionais, direitos e garantias 

individuais (artigos 1º, inciso III, 5º, incisos II, IV, VI, VIII, IX, XIII e XIV, 93, 95, parágrafo único, 

inciso III e 103-B, §4º, inciso I, da Constituição Federal). 

 

 
5 Fl. 15 do doc. 3. 
 
6 A proposta do Ministro Presidente, aprovada pela maioria do Plenário do CNJ, tomou por base a minuta de ato 
normativo apresentada pelo Relator designado, Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, com alguns acréscimos. 
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12. Quanto ao cabimento da presente ação, o artigo 102, inciso I, alínea “a”, da CF7 é 

claro ao dispor que este Supremo Tribunal Federal (“STF”) é competente para processar e julgar, 

originariamente, as ações diretas de inconstitucionalidade de atos normativos federais.8 

 

13. Nessa seara, cumpre ressaltar que este STF vem reconhecendo a natureza jurídica de 

ato normativo primário das Resoluções do CNJ que inovam a ordem jurídica a partir de 

parâmetros constitucionais, permitindo, assim, o controle concentrado por meio de ação direta 

de inconstitucionalidade, desde que a Resolução seja dotada de generalidade, impessoalidade e 

abstração.9 

 

14. A Resolução nº 305/19 possui essas três características, já que (i) os dispositivos dela 

constantes veiculam normas proibitivas de ações administrativas padronizadas; (ii) ausente 

indicação nominal de quem quer que seja, dirigindo-se a toda uma categoria; e (iii) se trata de 

um modelo normativo com âmbito temporal de vigência em aberto, pois claramente vocacionado 

para renovar de forma contínua o liame que prende suas hipóteses de incidência aos respectivos 

mandamentos. 

 

15. Portanto, havendo previsão jurisprudencial viabilizando o cabimento de ação direta 

de inconstitucionalidade contra Resoluções do CNJ que inovam a ordem jurídica e, sendo a 

 
7 CF, artigo 102, inciso I, alínea “a”: Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituição, cabendo-lhe: I – processar e julgar, originariamente: a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual e a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal; 
(...) 
 
8 Nesse sentido: “Ação direta de inconstitucionalidade: Seu cabimento é sedimentado na jurisprudência do Tribunal 
para questionar a compatibilidade de emenda constitucional com os limites formais ou materiais impostos pela 
Constituição ao poder constituinte derivado: precedentes. (...)”. (g.n.) (STF. ADI 2024/DF. Relator Min. Sepúlveda 
Pertence. j.22.6.2007.). 
 
9 “Ação declaratória de constitucionalidade, ajuizada em prol da Resolução n. 7/2005, do CNJ. Medida cautelar. 
(...) A Resolução n. 7/2005 do CNJ reveste-se dos atributos da generalidade (os dispositivos dela constantes 
veiculam normas proibitivas de ações administrativas de logo padronizadas), impessoalidade (ausência de 
indicação nominal ou patronímica de quem quer que seja) e abstratividade (trata-se de um modelo normativo 
com âmbito temporal de vigência em aberto, pois claramente vocacionado para renovar de forma contínua o liame 
que prende suas hipóteses de incidência aos respectivos mandamentos). A Resolução n. 7/2005 se dota, ainda, 
de caráter normativo primário, dado que arranca diretamente do §4º do art. 103-B da Carta-cidadã e tem como 
finalidade debulhar os próprios conteúdos lógicos dos princípios constitucionais de centrada regência de toda a 
atividade administrativa do estado, especialmente o da impessoalidade, o da eficiência, o da igualdade e o da 
moralidade.” (g.n.) (STF. Plenário. ADC12-MC. Rel. Min. Ayres Britto. J. 16.2.2006.) 
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Resolução nº 305/19 dotada de generalidade, impessoalidade e abstração, inexistem óbices para 

o processamento e julgamento da presente ação. 

 

I I . 2  L EG I T I M I D AD E  A T I V A  D A  A J U F E  

____________________ 

 

16. A Constituição Federal prevê, em seu artigo 103, o rol dos legitimados para a 

propositura das ações diretas de inconstitucionalidade (“ADI”) e das ações declaratórias de 

constitucionalidade (“ADC”), estabelecendo, no seu inciso IX,10 a legitimação das entidades de 

classe de âmbito nacional. 

 

17. Diferentemente do que se verifica com outros legitimados (e.g. o Presidente da 

República), a legitimação das entidades de classe de âmbito nacional não é universal, havendo 

requisitos próprios que devem ser observados, conforme jurisprudência deste Excelso Tribunal, 

quais sejam, a comprovação do caráter nacional da entidade11 e a pertinência temática.12 

 

18. In casu, a AJUFE preenche ambos requisitos. Relativamente a seu caráter nacional, 

ela congrega magistrados da Justiça Federal brasileira de primeiro e segundo graus, bem como 

ministros do E. Superior Tribunal de Justiça e do E. Supremo Tribunal Federal, representando-os 

em âmbito judicial e extrajudicial (conforme artigo 4º de seu Estatuto – doc. 1).13 

 

19. Além disso, no que toca à pertinência temática, a Resolução ora impugnada agride 

direitos e garantias constitucionais dos associados da AJUFE, já que tem como tema “liberdade 

de expressão de magistrados”, no que tange às manifestações de opiniões em redes sociais. 

 

 
10 CF, artigo 103, inciso IX: Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade e a ação declaratória de 
constitucionalidade: (...) IX – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 
 
11 STF. ADI nº 4.230/RJ. Rel. Min. Dias Toffoli. j. 1.8.2011. 
 
12 STF. ADI nº 1.873/MG. Rel. Min. Marco Aurélio. j. 2.9.1998. 
 
13 “A Ajufe tem por finalidade congregar todos os magistrados integrantes da Justiça Federal de primeiro e segundo 
graus, bem como ministros do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, representando-os com 
exclusividade em âmbito nacional, judicial ou extrajudicialmente”. 
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20. Passa-se, então, à análise mais detalhada do preenchimento desses requisitos 

específicos, de modo a afastar quaisquer dúvidas quanto à legitimidade ativa da AJUFE para o 

ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade. 

 

II.2.1 CARÁTER NACIONAL DA AJUFE | ATUAÇÃO EM MAIS DE NOVE ESTADOS DA FEDERAÇÃO 

 

21. A jurisprudência desta Suprema Corte impõe que a entidade de classe que venha a 

ajuizar ADI deve comprovar seu caráter nacional, o que se dá mediante a demonstração da 

existência de membros ou associados em pelo menos nove estados da federação.14 

 

22. Entretanto, a comprovação do caráter nacional da entidade de classe não decorre de 

simples declaração em seu Estatuto, mas deve contemplar aspecto espacial, nos termos do voto 

proferido pela Ministra Ellen Gracie na ADI 3.850:15  

 

Além disso, a legitimidade ativa ad causam da requerente ainda dependeria da 

comprovação de seu caráter nacional, que ‘não decorre de mera declaração formal, 

consubstanciada em seus estatutos ou atos constitutivos’, pressupondo essa particular 

característica de índole espacial, “além da atuação transregional da instituição, a 

existência de associados ou membros em pelo menos nove Estados da Federação”. 

 

23. Nesse sentido, considerando que os associados da AJUFE são, não só magistrados da 

Justiça Federal brasileira de primeiro e segundo graus em todo o território nacional, mas também 

ministros do E. STJ e desta C. Suprema Corte, nos termos do artigo 4º de seu Estatuto, resta 

preenchido o requisito imposto pela jurisprudência do STF, dada a nítida comprovação da 

existência de membros em todos os Estados da Federação. 

 

 
14 STF. ADI 4.230/RJ. Rel. Min. Dias Toffoli. j. 1.8.2011. 
 
15 STF. ADI 3850/SP. Rel. Min. Presidente Sepúlveda Pertence. j. 7.2.2007. 
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24. Além de ser composta por membros dispostos em todos os Estados da Federação, 

conforme consta na lista dos magistrados federais associados (doc. 5),16 a AJUFE congrega mais 

de 99% dos juízes federais distribuídos nas cinco Regiões do Brasil. Daí ser inequívoco o caráter 

supra regional da associação requerente. 

 

25. Outrossim, imprescindível ressaltar que esta Suprema Corte já se manifestou a 

respeito da legitimidade ad causam da AJUFE para propositura de ação direta de 

inconstitucionalidade, conforme exposto no voto Ministro Luiz Fux proferido na ADI n° 5316/DF:17 

 

É evidente que dentre os destinatários imediatos dos comandos impugnados figuram 

associados da ANAMATRA e da AJUFE. (...) Rechaçar de plano a legitimidade 

redundaria no silenciamento de possíveis controvérsias constitucionais relevantes. (...) 

Diante deste quadro e pelos fundamentos acima, reconheço a legitimidade ativa ad 

causam da ANAMATRA e da AJUFE para provocarem a jurisdição constitucional 

abstrata perante este Supremo Tribunal Federal. Portanto, são diversas as questões 

postas em discussão nestes autos, todas elas relacionadas especificamente aos 

objetivos institucionais da AJUFE, especialmente a proteção do Estado de Direito e das 

garantias constitucionais, e que deverão ser objeto de resolução por este E. Supremo 

Tribunal Federal, a fim de que se alcance a correta solução da lide objetiva. 

 

26. Aliás, vale mencionar que há pouquíssimo tempo, em novembro de 2019, o Exmo. 

Ministro Celso de Melo, nos autos da ADI nº 6.239 (doc. 6), reconheceu expressamente a 

legitimidade da AJUFE para propor ação direta de inconstitucionalidade, nos seguintes termos: 

 

Presente esse contexto, impõe-se analisar, desde logo, questão preliminar pertinente 

à legitimidade ativa “ad causam” da autora. Sob tal perspectiva, é importante 

ressaltar que, no julgamento conjunto da ADI 3.308/DF, da ADI 3.363/DF, da ADI 

3.998/DF, da ADI 4.802/DF e da ADI 4.803/DF, das quais é Relator o eminente Ministro 

 
16 A requerente esclarece que a lista ora acostada contempla somente os magistrados federais em exercício, não 
incluindo os associados que já se aposentaram e os Ministros do STJ e STF. 
 
17 STF. ADI 5316/DF. Rel. Min. Luiz Fux. j. 21.5.2015. (g.n.) 
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GILMAR MENDES, todas elas ajuizadas pela Associação dos Juízes Federais do Brasil, 

esboça-se tendência no sentido de reconhecer à AJUFE legitimidade ativa “ad causam” 

para fazer instaurar, perante esta Corte Suprema, o concernente processo de controle 

normativo abstrato, sendo digno de registro que, em referido julgamento (suspenso 

em virtude de pedido de destaque formulado pelo eminente Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI), sete (07) Juízes deste Tribunal (Ministros GILMAR MENDES, Relator, 

EDSON FACHIN, ALEXANDRE DE MORAES, MARCO AURÉLIO, DIAS TOFFOLI, ROSA 

WEBER e LUIZ FUX) já se pronunciaram nesse mesmo sentido, acompanhando, 

portanto, o Relator da causa, que reconhece à AJUFE qualidade para agir em sede de 

fiscalização concentrada de constitucionalidade. Tal circunstância, por relevante, 

permite-me admitir o processamento da presente ação direta, deixando de aplicar, 

em consequência, ao caso ora em análise, os precedentes desta Corte a propósito da 

ausência de legitimidade ativa “ad causam” de entidades de classe que, embora de 

âmbito nacional, constituem instituições representativas de mera fração ou de 

simples parcela de categoria funcional mais abrangente (...) 

 

27. No mesmo sentido, o Exmo. Ministro Roberto Barroso, recentemente, também 

reconheceu a legitimidade ativa da AJUFE, nos autos da ADI nº 6.258, para propor ação direta 

de inconstitucionalidade, na qual pretendia a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos 

da EC nº 103/19 (doc. 7). 

 

II.2.2 PERTINÊNCIA TEMÁTICA 

 

28. Demonstrado o caráter nacional da AJUFE, necessário expor a pertinência temática 

para o ajuizamento desta ação direta de inconstitucionalidade. 

 

29. Como se sabe, a jurisprudência deste Tribunal entende que “a pertinência temática é 

verdadeira projeção do interesse de agir no processo objetivo, que se traduz na necessidade de 

que exista uma estreita relação entre o objeto do controle e a defesa dos direitos da classe 

representada pela entidade requerente”.18 

 
18 STF. ADI 5.837/DF. Rel. Min. Dias Toffoli. j. 31.8.2018. 
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30. Para que se realize a constatação de tal pertinência, deve-se, primeiro, relembrar que 

o conteúdo da Resolução nº 305/19 impacta todos os associados da AJUFE, pois viola a liberdade 

de expressão de todos os magistrados federais, no que tange às manifestações de opinião em 

redes sociais (como Facebook, Instagram, Twitter etc), além de violar a privacidade dos 

magistrados ao estender a aplicação da citada Resolução para aplicativos de comunicação 

privada. 

 

31. Pois bem. Referida Resolução possui 12 artigos e prevê restrições e censura prévias 

ao direito de opinião em âmbito político, violando princípios constitucionais da liberdade de 

manifestação de pensamento e de expressão, e, via de consequência, o texto constitucional. 

 

32. Por tais razões, flagrante o interesse da AJUFE nesta demanda, já que sua finalidade 

é a defesa dos princípios basilares da Carta Magna, visando salvaguardar o ordenamento jurídico 

pátrio, bem como os próprios direitos de seus integrantes, conforme previsto no artigo 5º do 

Estatuto (doc. 1): 

 

Art. 5°. São objetivos da Associação: I - Pugnar pelo fortalecimento do Poder Judiciário 

e de seus integrantes, pelo aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito e pela 

plena observância dos direitos humanos (...). 

 

33. Nesse viés, considerando que a Resolução nº 305/19 violou direitos e garantias 

individuais (protegidos por cláusula pétrea) dos associados da AJUFE, fica nítida a relação entre 

o objeto desta demanda e a defesa dos direitos dos associados da AJUFE, em clara atenção aos 

seus objetivos de proteger o Estado Democrático de Direito e a Constituição Federal. 

 

34. A esse respeito, destaca-se trecho do voto proferido pelo eminente Ministro Celso de 

Mello na ADI nº 1.086/DF, em que reafirma a necessidade de alinhamento de objetivo entre os 

associados da entidade a justificar sua legitimidade no ajuizamento de ADI: 

 



 

 

 15 

A entidade de classe considerada legítima para ajuizar ADI deve ser integrada por 

membros vinculados entre si por objetivos comuns. É necessária a presença de um 

elemento unificador que, fundado na essencial homogeneidade, comunhão e 

identidade de valores, constitua um necessário fator de conexão capaz de identificar 

os associados como membros que efetivamente pertencem a uma mesma classe ou 

categoria.19 

 

35. A Resolução aqui impugnada é voltada aos magistrados brasileiros, dentre eles, os 

juízes federais representados pela AJUFE, uma vez que viola, como já mencionado, garantias 

constitucionalmente protegidas como a liberdade de expressão e a privacidade, além de violar o 

princípio da dignidade da pessoa humana, ao restringir a liberdade de uma categoria específica 

de cidadãos unicamente em razão do cargo que ocupam. 

 

36. Desse modo, considerando que (i) a Resolução ora impugnada afeta diretamente todos 

os associados da AJUFE; e (ii) é objetivo da associação defender, em âmbito nacional, o Estado 

Democrático de Direito, proteger as garantias constitucionais e os interesses de seus associados, 

conclui-se, com firmeza, que há pertinência temática para a propositura da presente ação, 

restando, assim, verificada a legitimação da ora requerente. 

 

II.2.3 LEGITIMIDADE E INTERESSE DA AJUFE E ADI Nº 6.293  

 

37. Não obstante a Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB tenha ajuizado a ADI nº 

6.293, cujo objeto é também a declaração de inconstitucionalidade da Resolução nº 305/19, tal 

iniciativa em nada compromete a legitimidade da AJUFE,  instituição a quem compete 

representar os magistrados federais e seus interesses. 

 

38. Nesse sentido, vale dizer que em outras oportunidades já houve divergência no 

posicionamento entre as entidades, configurando conflito de interesses. A título exemplificativo, 

veja-se o Incidente de Assunção de Competência, ainda sem número de autuação, decorrente da 

 
19 STF. ADI 1086/DF. Rel. Min. Celso de Mello. DJ de 24.4.1992. 
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decisão proferida no Conflito de Competência nº 170.051/RS, em trâmite perante o STJ, no qual 

se discute a alteração da competência delegada em demandas envolvendo o INSS. 

 

39. No referido caso, a AJUFE, preocupada com a vultosa transferência de acervo de 

processo para a Justiça Federal, defendeu a competência da Justiça Federal para as novas ações, 

observado o raio de 70 km, enquanto a AMB requereu a imediata redistribuição dos processos 

previdenciários da Justiça Estadual para a Justiça Federal.  

 

40. Diante da independência entre as instituições e das eventuais divergências de 

posicionamento, resta adicionalmente comprovada a legitimidade e o interesse da AJUFE em 

propor ação própria, a despeito da existência de ADI já ajuizada pela AMB contra a Resolução 

305/19 do CNJ. 

 

I I I .  I NC O NS T I T U C I O NA L I D A D E  D A  R ES O L U Ç ÃO  Nº  3 0 5 / 1 9  

____________________ 

 

41. A Resolução nº 305/19, conforme restará demonstrado, padece de vícios formais e 

materiais que a tornam incompatível com o texto constitucional. 

 

42. Para auxiliar a visualização de cada um dos vícios contidos no ato normativo 

impugnado, segue abaixo tabela que sintetiza as violações: 

 

Art. 1º Estabelecer os parâmetros para o uso das redes sociais 

pelos membros do Poder Judiciário, de modo a 

compatibilizar o exercício da liberdade de expressão com 

os deveres inerentes ao cargo. 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

Art. 2º, 

Caput 

O uso das redes sociais pelos magistrados deve observar 

os preceitos da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, 

do Código de Ética da Magistratura Nacional, os valores 

estabelecidos nos Princípios de Bangalore de Conduta 

Judicial e o disposto nesta Resolução. 

Violação do princípio da 

legalidade 
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p.u. Consideram-se rede social todos os sítios da internet, 

plataformas digitais e aplicativos de computador ou 

dispositivo eletrônico móvel voltados à interação pública 

e social, que possibilitem a comunicação, a criação ou o 

compartilhamento de mensagens, de arquivos ou de 

informações de qualquer natureza. 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento; 

e 

Violação da Privacidade 

Art. 3º, 

Caput 

A atuação dos magistrados nas redes sociais deve 

observar as seguintes recomendações: 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

Art. 4º, 

Caput 

Constituem condutas vedadas aos magistrados nas redes 

sociais: 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

Inciso II emitir opinião que demonstre atuação em atividade 

político-partidária ou manifestar-se em apoio ou crítica 

pública a candidato, lideranças políticas ou partidos 

políticos (art. 95, parágrafo único, inciso III, da 

Constituição Federal; art. 7o do Código de Ética da 

Magistratura Nacional); 

Violação do princípio da 

legalidade;  ilegítima 

interpretação extensiva 

do artigo 95, par. único, 

inciso III, da CF. 

 

 

I I I .1  VÍCIO FORMAL |  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 93,  CAPUT,  DA CF  

____________________ 

 

43. A Resolução nº 305/19 padece de inconstitucionalidade formal. 

 

44. A Constituição Federal é clara ao estabelecer que apenas lei complementar, cuja 

iniciativa de provocação deve ser realizada pelo Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 

Estatuto da Magistratura, nos termos do caput do artigo 93: 

 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre 

o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes princípios: (g.n.) 
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45. Não foi o que ocorreu no caso concreto, pois o CNJ editou Resolução que limita a 

liberdade de expressão dos magistrados, bem como viola a privacidade de tais agentes públicos, 

dentre outras violações, sem que tenha havido lei complementar prévia, por inciativa do Supremo 

regulando tais restrições. 

 

46. A Resolução, por se tratar de norma com alto grau de abstração e generalidade, 

regulando e restringindo a conduta dos magistrados (cidadãos antes de tudo), invadiu a 

competência do Congresso Nacional, podendo até mesmo se falar em violação do princípio da 

separação dos Poderes. 

 

47. Para melhor analisar a inconstitucionalidade formal incorrida na edição da Resolução, 

faz-se necessário recapitular a competência do CNJ, indicar as violações contidas na sua 

Resolução, para – por fim – demonstrar a violação à CF. 

 

48. O CNJ tem sua competência regulada no artigo 103-B da Constituição. E seu poder 

regulamentar se restringe aos termos do artigo 103-B, §4º, inciso I, da Constituição Federal,20 à 

sua natureza jurídica de órgão administrativo. 

 

49. A constitucionalidade do CNJ já foi submetida à apreciação desta Suprema Corte no 

julgamento da ADI 3.367/DF, relatada pelo Exmo. Min. Cezar Peluso. Na oportunidade, a Corte se 

manifestou sobre as atribuições do CNJ, valendo a transcrição do seguinte trecho: 

 

(...) 2. INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Emenda Constitucional nº 45/2004. 

Poder Judiciário. Conselho Nacional de Justiça. Instituição e disciplina. Natureza 

meramente administrativa. Órgão interno de controle administrativo, financeiro e 

disciplinar da magistratura. Constitucionalidade reconhecida.  

 
20 CF, artigo 103-B,§4º: “Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário 
e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas pelo Estatuto da Magistratura: I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do 
Estatuto da Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar 
providências;” 
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(...) 

4. PODER JUDICIÁRIO. Conselho Nacional de Justiça. Órgão de natureza 

exclusivamente administrativa. Atribuições de controle da atividade administrativa, 

financeira e disciplinar da magistratura. Competência relativa apenas aos órgãos e 

juízes situados, hierarquicamente, abaixo do Supremo Tribunal Federal. 

Preeminência deste, como órgão máximo do Poder Judiciário, sobre o Conselho, 

cujos atos e decisões estão sujeitos a seu controle jurisdicional. Inteligência dos art. 

102, caput, inc. I, letra "r", e § 4º, da CF. O Conselho Nacional de Justiça não tem 

nenhuma competência sobre o Supremo Tribunal Federal e seus ministros, sendo 

esse o órgão máximo do Poder Judiciário nacional, a que aquele está sujeito. (...)21 

 

50. O cerne desta discussão está, portanto, no artigo 103-B, §4º, inciso I, da CF, que 

assim dispõe: 

 

§4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder 

Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de 

outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

I – zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 

Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, 

ou recomendar providências; 

 

51. Embora esteja prevista a competência regulamentar do CNJ, ela está limitada pelo 

artigo 93, caput, da CF, cuja redação acima transcrita é clara. 

 

 
21 STF. ADI 3367. Tribunal Pleno. Rel. Min. Cezar Peluso. J. 13.4.2005. 
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52. Não obstante os claros limites impostos pela CF, o CNJ editou a Resolução nº 305/19, 

a qual dispõe, nos seus artigos 2º,22 3º,23 e 4º,24 uma série de recomendações a serem 

observadas pelos magistrados. 

 
22 Cf. Resolução nº 305/19 do CNJ, Art.2º: “O uso das redes sociais pelos magistrados deve observar os preceitos 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, do Código de Ética da Magistratura Nacional, os valores estabelecidos 
nos Princípios de Bangalore de Conduta Judicial e o disposto nesta Resolução”. 
 
23 Cf. Resolução nº 305/19. Art. 3º: “A atuação dos magistrados nas redes sociais deve observar as seguintes 
recomendações: I- Relativas à presença nas redes sociais: a) adotar postura seletiva e criteriosa para o ingresso 
em redes sociais, bem como para a identificação em cada uma delas; b) observar que a moderação, o decoro e 
a conduta respeitosa devem orientar todas as formas de atuação nas redes sociais; c) atentar que a utilização de 
pseudônimos não isenta a observância dos limites éticos de conduta e não exclui a incidência das normas vigentes; 
e d) abster-se de utilizar a marca ou a logomarca da instituição como forma de identificação pessoal nas redes 
sociais. II – Relativas ao teor das manifestações, independentemente da utilização do nome real ou de 
pseudônimo: a) evitar expressar opiniões ou compartilhar informações que possam prejudicar o conceito da 
sociedade em relação à independência, à imparcialidade, à integridade e à idoneidade do magistrado ou que 
possam afetar a confiança do público no Poder Judiciário; b) evitar manifestações que busquem autopromoção ou 
superexposição; c) evitar manifestações cujo conteúdo, por impróprio ou inadequado, possa repercutir 
negativamente ou atente contra a moralidade administrativa, observada sempre a prudência da linguagem; d) 
procurar apoio institucional caso seja vítima de ofensas ou abusos (cyberbullying, trolls e haters), em razão do 
exercício do cargo; e) evitar expressar opiniões ou aconselhamento em temas jurídicos concretos ou abstratos 
que, mesmo eventualmente, possam ser de sua atribuição ou competência jurisdicional, ressalvadas 
manifestações em obras técnicas ou no exercício do magistério; e f) abster-se de compartilhar conteúdo ou a ele 
manifestar apoio sem convicção pessoal sobre a veracidade da informação, evitando a propagação de notícias 
falsas (fake news); III – Relativas à privacidade e à segurança: a) atentar para o fato de que o uso das redes 
sociais, sem as devidas precauções, e a exposição de informações e dados relacionados à vida profissional e 
privada podem representar risco à segurança pessoal e à privacidade do magistrado e de seus familiares; b) 
conhecer as políticas, as regras e as configurações de segurança e privacidade das redes sociais que utiliza, 
revisando-as periodicamente; e c) evitar seguir pessoas e entidades nas redes sociais sem a devida cautela quanto 
à sua segurança; Parágrafo único. É estimulado o uso educativo e instrutivo das redes sociais por magistrados, 
para fins de divulgar publicações científicas, conteúdos de artigos de doutrina, conhecimentos teóricos, estudos 
técnicos, iniciativas sociais para a promoção da cidadania, dos direitos humanos fundamentais e de iniciativas de 
acesso à justiça.” 
 
24 Cf. Resolução nº 305/19. Art. 4º: “Constituem condutas vedadas aos magistrados nas redes sociais: I – 
manifestar opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre 
despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no 
exercício do magistério (art. 36, inciso III, da LOMAN; artigos 4o e 12, inciso II, do Código de Ética da Magistratura 
Nacional); II – emitir opinião que demonstre atuação em atividade político-partidária ou manifestar-se em apoio 
ou crítica públicos a candidato, lideranças políticas ou partidos políticos (art. 95, parágrafo único, inciso III, da 
Constituição Federal; art. 7o do Código de Ética da Magistratura Nacional); III – emitir ou compartilhar opinião 
que caracterize discurso discriminatório ou de ódio, especialmente os que revelem racismo, LGBT-fobia, misoginia, 
antissemitismo, intolerância religiosa ou ideológica, entre outras manifestações de preconceitos concernentes a 
orientação sexual, condição física, de idade, de gênero, de origem, social ou cultural (art. 3o , inciso IV, da 
Constituição Federal; art. 20 da Lei no 7.716/1989); IV – patrocinar postagens com a finalidade de autopromoção 
ou com intuito comercial (art. 95, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal; art. 36, inciso I, primeira 
parte, da LOMAN; art. 13 do Código de Ética da Magistratura Nacional); V – receber patrocínio para manifestar 
opinião, divulgar ou promover serviços ou produtos comerciais (art. 95, parágrafo único, inciso IV, da Constituição 
Federal; art. 17 do Código de Ética da Magistratura Nacional); e VI – associar a sua imagem pessoal ou profissional 
à de marca de empresas ou de produtos comerciais (art. 95, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal; 
art. 36, inciso I, primeira parte, da LOMAN; art. 13 do Código de Ética da Magistratura Nacional). §1º Para os fins 
do inciso II deste artigo, a vedação de atividade político-partidária não abrange manifestações, públicas ou 
privadas, sobre projetos e programas de governo, processos legislativos ou outras questões de interesse público, 
de interesse do Poder Judiciário ou da carreira da magistratura, desde que respeitada a dignidade do Poder 
Judiciário.” 
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53. A Resolução, porque dotada de efeito vinculante,25 tem a finalidade de impor aos 

magistrados quais devem, e quais não devem, ser as condutas adotadas nas redes sociais, 

condutas essas que, caso não observadas, culminarão em infração disciplinar. 

 

54. Ocorre que tais limitações, restrições e sanções são inconstitucionais. Veja-se que, 

neste caso, existem duas condicionantes previstas no artigo 93, caput, da CF, quais sejam: (1) as 

disposições atinentes ao Estatuto da Magistratura devem ser estabelecidas por lei complementar; 

e (2) a iniciativa para criação de tal lei complementar é exclusiva deste Supremo Tribunal Federal.  

 

55. No caso em tela, não houve lei complementar, e o que distingue a lei de outros atos 

é a sua estrutura e a sua função, pois enquanto as leis têm caráter geral (pois regulam situações 

em abstrato), os atos regulamentares (tal qual as resoluções) destinam-se a concreções e 

individualizações, limite esse que deve ser observado, sob pena de violação à Constituição. 

 

56. Ou seja, as Resoluções, ainda que editadas no âmbito do CNJ, não se confundem com 

leis em sentido formal, pois não podem modificar a ordem jurídica em vigor, mas apenas 

complementar as leis já existentes, a fim de viabilizar sua efetiva aplicação. 

 

57. No Estado Democrático de Direito, é inconcebível permitir que um órgão 

administrativo expeça atos (resoluções, decretos, portarias etc) com força de lei, especialmente 

quando seus reflexos avançam sobre direitos fundamentais. 

 

58. Apenas uma emenda constitucional ou a Lei Complementar mencionada no artigo 93 

da Constituição Federal poderiam restringir direitos fundamentais de magistrados, desde que, 

obviamente, não violem o seu núcleo essencial, sob pena de inconstitucionalidade material. 

 

 
§2º A divulgação de obras técnicas de autoria ou com participação do magistrado, bem como cursos em que ele 
atue como professor, não se insere nas vedações previstas nos incisos IV, V e VI, desde que não caracterizada a 
exploração direta de atividade econômica lucrativa.” 
 
25 O Regimento Interno do CNJ (doc. 8) dispõe, em seu artigo 102, §5º, que as Resoluções editadas pelo órgão, 
após sua publicação no Diário da Justiça, terão força vinculante. 
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59. Assim, uma vez que a Constituição imputa somente à lei complementar de iniciativa 

desta Suprema Corte a competência para regular alterações no Estatuto da Magistratura, 

conforme disposto no artigo 93, caput, da CF, é possível concluir que o CNJ não pode incluir 

restrição, sob a roupagem de regulamentação administrativa (norma infralegal), se não existir 

lei complementar, por iniciativa do Supremo, que regule previamente tal restrição. 

 

60. Dessa forma, está demonstrada a inconstitucionalidade formal da Resolução nº 

305/19 do CNJ, ao legislar restrições por meio de ato normativo infralegal, violando o inerente 

processo legislativo que tais alterações demandariam, nos termos do artigo 93, caput, da CF. 

 

I I I .2   VÍCIOS MATERIAIS  

____________________ 

 

61. A Resolução nº 305/19, além de padecer do vício formal apontado acima, possui vícios 

materiais que também culminam em sua inconstitucionalidade. 

 

62. É o que se passa a expor. 

 

III.2.1 VIOLAÇÃO DA LIBERDADE DE EXPRESSÃO E PENSAMENTO 

 

63. Inicialmente, cumpre destacar que, conforme entendimento deste E. STF, a liberdade 

de manifestação do pensamento não pode ser restringida, pois representa um dos fundamentos 

em que se apoia a própria noção de Estado Democrático de Direito, não sendo passível de censura 

estatal, ainda que praticada em sede jurisdicional. 

 

64. Nesse sentido, vale transcrever trechos da ADI nº 4.815/DF, de relatoria da Exma. 

Min. Cármen Lúcia; do RE nº 511.961/SP, de relatoria do Exmo. Min. Gilmar Mendes; da Rcl nº 

11.282 MC/SP, de relatoria do Exmo. Min. Joaquim Barbosa; e da Rcl nº 18.836 MC/GO, de 

relatoria do Exmo. Min. Celso de Mello. Veja-se: 
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No espaço do direito internacional regional, essa garantia de liberdade está prevista 

no art. 13 da Convenção Americana de Direitos Humanos de 1969, vigorando 

internacionalmente desde 18.7.1978, e ratificada pelo Brasil em 25.9.1992, 

internalizada pelo decreto da Presidência da República do Brasil de 6.11.1992: 

‘Artigo 13 - Liberdade de pensamento e de expressão 1. Toda pessoa tem o direito à 

liberdade de pensamento e de expressão. Esse direito inclui a liberdade de procurar, 

receber e difundir informações e ideias de qualquer natureza, sem considerações de 

fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por 

qualquer meio de sua escolha. 2. O exercício do direito previsto no inciso precedente 

não pode estar sujeito à censura prévia, mas a responsabilidades ulteriores, que 

devem ser expressamente previstas em lei e que se façam necessárias para 

assegurar: a) o respeito dos direitos e da reputação das demais pessoas; b) a proteção 

da segurança nacional, da ordem pública, ou da saúde ou da moral públicas. 3. Não 

se pode restringir o direito de expressão por vias e meios indiretos, tais como o abuso 

de controles oficiais ou particulares de papel de imprensa, de frequências 

radioelétricas ou de equipamentos e aparelhos usados na difusão de informação, nem 

por quaisquer outros meios destinados a obstar a comunicação e a circulação de 

idéias e opiniões. 4. A lei pode submeter os espetáculos públicos a censura prévia com 

o objetivo exclusivo de regular o acesso a eles, para proteção moral da infância e da 

adolescência, sem prejuízo do disposto no inciso 2. 5. A lei deve proibir toda 

propaganda a favor da guerra, bem como toda apologia ao ódio nacional, racial ou 

religioso que constitua incitamento à discriminação, à hostilidade, ao crime ou à 

violência’. 

(...) 

33. Conjugada com o direito à liberdade de expressão, a vedação a qualquer forma 

de censura exsurge como corolário lógico e imperativo. 

J. J. Gomes Canotilho anota que: 

(...) Inerente ao direito à liberdade de expressão encontra-se uma presunção de 

inconstitucionalidade de todas as formas de censura, particularmente de censura 

prévia, seja ela pública ou privada. (...) A proibição de censura é de âmbito geral, do 



 

 

 24 

ponto de vista dos conteúdos expressivos, dos meios de comunicação envolvidos e dos 

destinatários por ela vinculados, valendo diante de qualquer entidade ou poder, de 

direito ou de facto, que esteja em condições de impedir a expressão ou divulgação de 

ideias e informações ” (CANOTILHO, J. J. Gomes; MACHADO, Jónatas E. M. 

“Constituição e código civil brasileiro: âmbito de proteção de biografias não 

autorizadas”. In JÚNIOR, Antônio Pereira Gaio; SANTOS, Márcio Gil Tostes dos. 

Constituição Brasileira de 1988. Reflexões em comemoração ao seu 25º aniversário. 

Curitiba: Juruá, 2014, p. 128-129). (g.n.)26 

 

*** 

 

As liberdades de expressão e de informação (...) somente podem ser restringidas pela 

lei em hipóteses excepcionais, sempre em razão da proteção de outros valores e 

interesses constitucionais igualmente relevantes, como os direitos à honra, à imagem, 

à privacidade e à personalidade em geral.27 

 

*** 

 

Salvo raríssimas exceções – penso, por exemplo, na proibição do discurso de ódio 

existente e em várias democracias –, não cabe ao Estado, nem mesmo ao Judiciário, 

proibir ou regular opiniões. 

O discurso opinativo, a crítica, não depende de que se demonstre previamente a sua 

verdade para que se ganhe o direito de veiculá-lo livremente.28 

 

*** 

 

 
26 STF. ADI nº 4.815/DF. Tribunal Pleno. Rel. Min. Cármen Lúcia. J. 10.6.2015. 
 
27 STF. RE nº 511.961/SP. Tribunal Pleno. Rel. Min. Gilmar Mendes. J. 17.6.2009. 
 
28 STF. Rcl nº 11.282 MC/SP. Rel. Min. Joaquim Barbosa. J. 25.2.2011. 
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EMENTA: RECLAMAÇÃO. ALEGAÇÃO DE DESRESPEITO À AUTORIDADE DO JULGAMENTO 

PLENÁRIO DA ADPF 130/DF. EFICÁCIA VINCULANTE DESSA DECISÃO DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. POSSIBILIDADE DE CONTROLE, MEDIANTE RECLAMAÇÃO, DE 

ATOS QUE TENHAM TRANSGREDIDO TAL JULGAMENTO. LEGITIMIDADE ATIVA DE 

TERCEIROS (INCLUSIVE DE JORNALISTAS) QUE NÃO INTERVIERAM NO PROCESSO DE 

FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA. LIBERDADE DE EXPRESSÃO. JORNALISMO 

DIGITAL. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. DIREITO DE INFORMAR: PRERROGATIVA 

FUNDAMENTAL QUE SE COMPREENDE NA LIBERDADE CONSTITUCIONAL DE 

MANIFESTAÇÃO DO PENSAMENTO E DE COMUNICAÇÃO. INADMISSIBILIDADE DE 

CENSURA ESTATAL, INCLUSIVE DAQUELA IMPOSTA PELO PODER JUDICIÁRIO, À 

LIBERDADE DE EXPRESSÃO, NESTA COMPREENDIDA A LIBERDADE DE INFORMAÇÃO 

JORNALÍSTICA. TEMA EFETIVAMENTE VERSADO NA ADPF 130/DF, CUJO JULGAMENTO 

FOI INVOCADO COMO PARÂMETRO DE CONFRONTO. CONFIGURAÇÃO, NO CASO, DA 

PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DA PRETENSÃO RECLAMATÓRIA E OCORRÊNCIA DE 

SITUAÇÃO CARACTERIZADORA DE “PERICULUM IN MORA”. PRECEDENTES DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE DESAUTORIZAM A UTILIZAÇÃO, PELO JUDICIÁRIO, 

DO PODER GERAL DE CAUTELA COMO INSTRUMENTO DE INTERDIÇÃO CENSÓRIA DOS 

MEIOS DE COMUNICAÇÃO, MESMO EM AMBIENTES VIRTUAIS (“blogs”). MEDIDA 

CAUTELAR DEFERIDA. 

(...) 

A questão em exame, conforme tenho assinalado em diversos precedentes, assume 

indiscutível magnitude de ordem político-jurídica, notadamente em face de seus 

claros lineamentos constitucionais que foram analisados, de modo efetivo, no 

julgamento da referida ADPF 130/DF, em cujo âmbito o Supremo Tribunal Federal pôs 

em destaque, de maneira muito expressiva, uma das mais relevantes franquias 

constitucionais: a liberdade de manifestação do pensamento, que representa um dos 

fundamentos em que se apoia a própria noção de Estado democrático de direito e 

que não pode ser restringida, por isso mesmo, pelo exercício ilegítimo da censura 

estatal, ainda que praticada em sede jurisdicional.29 (g.n.) 

 
29 STF. Rcl 18.836 MC/GO. Rel. Min. Celso de Mello, J. 27.11.2014. 
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65. Sobre os direitos fundamentais e individuais, o Exmo. Min. Roberto Barroso assim 

dispõe: 

 

Os direitos fundamentais, por sua vez, são os direitos humanos incorporados o 

ordenamento jurídico doméstico. Significam a positivação, pelo Estado, dos direitos 

morais das pessoas. Isto se dá por previsão expressa ou implícita no texto 

constitucional, ou no chamado bloco de constitucionalidade. 

(...) 

Os direitos fundamentais nascem, historicamente, como direitos individuais, voltados 

para a proteção do indivíduo em face do Estado. (...) 

A Constituição de 1988 procurou enfrentar tanto o passado ditatorial quanto a 

tradição de falta de efetividade dos direitos individuais.30 

 

66. A censura estatal, que neste caso está sendo exercida por meio da Resolução nº 

305/19, viola a liberdade de expressão e o direito à informação livre e plural dos magistrados, 

que deveria ser protegida no Estado Democrático de Direito. 

 

67. Veja-se os seguintes dispositivos da Resolução que violam a liberdade de expressão e 

pensamento: 

 

Art. 1º Estabelecer os parâmetros para o uso das redes sociais pelos 

membros do Poder Judiciário, de modo a compatibilizar o 

exercício da liberdade de expressão com os deveres inerentes 

ao cargo. 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

p.u. Consideram-se rede social todos os sítios da internet, 

plataformas digitais e aplicativos de computador ou dispositivo 

eletrônico móvel voltados à interação pública e social, que 

possibilitem a comunicação, a criação ou o compartilhamento 

de mensagens, de arquivos ou de informações de qualquer 

natureza. 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

 
30 BARROSO, Luís Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e a 
construção do novo modelo. 8ª ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 
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Art. 3º, 

caput 

A atuação dos magistrados nas redes sociais deve observar as 

seguintes recomendações: 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

Art. 4º, 

caput 

Constituem condutas vedadas aos magistrados nas redes 

sociais: 

Violação da liberdade de 

expressão e pensamento 

 

68. A liberdade de expressão está prevista no artigo 5º, incisos IV e IX, da Carta Magna,31 

cabendo ilustrar comentário aos referidos dispositivos na obra coordenada por J. J. Gomes 

Canotilho, Min. Gilmar Mendes, Lenio Luiz Streck e Ingo Wolfgang Sarlet.32  

 

Há várias razões de ordem moral e pragmática que justificam a proteção da liberdade 

de expressão. Por um lado, pode-se afirmar que se trata de uma garantia essencial 

ao livre desenvolvimento da personalidade e à dignidade humana. Com efeito, a 

possibilidade de cada indivíduo interagir com o seu semelhante, tanto para expressar 

as próprias ideias e sentimentos como para ouvir aquelas expostas pelos outros, é 

vital para a realização existencial. 

Outro argumento importantíssimo é a garantia da democracia. O ideário democrático 

norteia-se pela busca do autogoverno popular, que ocorre quando os cidadãos podem 

participar com liberdade e igualdade na formação da vontade coletiva. Para que esta 

participação seja efetiva e consciente, as pessoas devem ter amplo acesso a 

informações e a pontos de vista diversificados sobre temas de interesse público, a fim 

de que possam formar as suas próprias opiniões. Ademais, elas devem ter a 

possibilidade de tentar influenciar, com suas ideias, os pensamentos dos seus 

concidadãos. Por isso, a realização da democracia pressupõe um espaço público 

aberto, plural e dinâmico, onde haja o livre confronto de ideias, o que só é possível 

mediante a garantia da liberdade de expressão. 

 
31 CF, artigo 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...) IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 
(...) IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença;”. 
 
32 STRECK, Lenio Luiz; SARLET, Ingo Wolfgang; CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira. Comentários 
à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. P 540-541/580. 
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Além disso, o debate público é o mecanismo mais apto para que prevaleçam na 

sociedade as melhores ideias. Diante do pluralismo social, não há outra saída senão 

a discussão pública aberta para permitir a tomada das decisões mais adequadas em 

cada contexto. Daí a associação entre liberdade de expressão e busca da verdade, 

tematizada por Stuart Mill e bem sintetizada nas palavras do juiz norte-americano 

Oliver Wendell Holmes, de que “o melhor teste para a verdade é o poder do 

pensamento de se fazer aceito na competição do mercado”. 

(...) 

Pelo inciso IX do art. 5º, o constituinte definiu em termos amplos os contornos do 

direito à liberdade de expressão, que já fora previsto no inciso IV do mesmo artigo. 

Os termos empregados pelo constituinte tiveram o propósito de alargar ao máximo 

o raio da proteção da liberdade de expressão. Com efeito, ainda que se possa 

estabelecer definições mais ou menos restritas para o que seja atividade “artística”, 

ou “científica”, as expressões “atividade intelectual” e “de comunicação” são amplas 

o suficiente para abarcarem sob o pálio do direito fundamental em análise todo tipo 

de manifestação de ideias, opiniões ou sentimentos, e ainda a transmissão de 

informações sobre qualquer tema ou assunto. 

 

69. O Estado Democrático de Direito, por si, não pode tolerar censura prévia de direitos 

fundamentais como o da liberdade de expressão. E, veja-se, a discussão aqui não se confunde 

com a acepção formal, indicada acima (por se tratar de mera Resolução do CNJ), mas seria 

intolerável ainda que tivesse submetida à lei complementar por iniciativa do Supremo, pois seu 

conteúdo viola materialmente à Constituição ao restringir a liberdade de expressão dos 

magistrados. 

 

70. Nesse sentido, a doutrina sustenta a plena autonomia para a liberdade de expressão, 

que pode ser vedada apenas por Lei específica, vejamos: 

 

No Brasil, a Liberdade de Expressão é constitucionalmente prevista com direito 

fundamental (art. 5º, IV, da Constituição Federal de 1988). Sua tutela consiste na 

consagração da plena autonomia para o seu exercício, vedando apenas o anonimato 
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como forma de evitar a verbalização do discurso sem a devida responsabilidade. 

Entretanto, é importante ressaltar que essa liberdade, como as demais, não é de 

fruição ilimitada. Ela está referida no sistema constitucional pelo princípio da 

legalidade. Assim, consoante do artigo 5º, II da CF/88, a possibilidade de escolha 

estará sempre limitada pela integralidade do ordenamento jurídico; a) em normas 

constitucionais, quando terá que conviver com outros valores também prestigiados 

pela constituição, como a dignidade humana, direitos de personalidade, etc.; b) pelas 

normas infraconstitucionais que tipificam condutas ilícitas, determinadas pelo código 

penal e outros dispositivos, como a Lei n. 7.716/89, que aponta os crimes de 

preconceito em razão de raça, cor, etnia, religião, etc.33 

 

71. Os magistrados são, antes de tudo, cidadãos, não podendo lhes ser negado um direito 

fundamental. Ora, a premissa estabelecida na própria exposição de motivos da Resolução é a de 

que “o juiz não é um cidadão comum”. Mas isso não significa que pode ser afastado direito 

fundamental garantido a todos os cidadãos. Privar os Juízes do direito à liberdade de expressão 

é relegá-los a uma condição inferior, como se fossem cidadãos menos qualificados. 

 

72. Não há como se entender que magistrados possam ter uma liberdade de opinião 

restrita ou de menor alcance que outros servidores públicos, como os militares das Forças 

Armadas e membros do Ministério Público. Por outro lado, a Constituição Federal, em seu artigo 

95, parágrafo único,34 impõe certos limites à conduta dos Magistrados com a finalidade de 

preservar o Poder Judiciário e o Estado Democrático de Direito. 

 

 
33 DE FREITAS, Riva Sobrado; CASTRO, Matheus Felipe. Liberdade de expressão e discurso do ódio: um exame 
sobre as possíveis limitações à liberdade de expressão. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2177-70552013000100014>. Acesso em 20.1.2020, às 
15:18h. 
 
34 CF, artigo 95, p.u.: “Aos juízes é vedado: I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, 
salvo uma de magistério; II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; III - 
dedicar-se à atividade político-partidária; IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; V - exercer a advocacia 
no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria 
ou exoneração.”. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2177-70552013000100014
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73. Tal vedação, de forma alguma, significa que os magistrados teriam um direito à 

liberdade de expressão mais restrito do que o dos demais cidadãos. Novamente, estar-se-ia 

dizendo que os Magistrados seriam cidadãos “inferiores”, eis que não poderiam gozar dos direitos 

fundamentais, constitucionalmente garantidos, em toda a sua extensão. 

 

74. Nesse sentido, cumpre ressaltar que as tecnologias e redes sociais vêm sendo 

utilizadas por diversas autoridades, sejam elas Ministros, Procuradores, Diretores de autarquias 

e, até mesmo, presidentes dos mais diversos países.35 Veja-se: 

 

 

 

75. Riva Mendes, ao tratar da polêmica envolvendo discurso de ódio e liberdade de 

expressão, sustenta que é inerente ao ser humano a necessidade de expressar-se, necessidade 

essa que é assegurada pela Constituição: 

 

O Ser Humano, social por excelência, sente a necessidade de transmitir seu 

pensamento, de forma direta e imediata, quando se encontra em presença de outro 

homem. Tem-se então a Liberdade de Pensamento que poderá ter caráter público ou 

sigiloso. Entretanto, quando houver entre o Ser Humano que emite o pensamento e a 

pessoa que o recebe, um veículo de comunicação (imprensa, televisão, rádio, etc.)36 

 

 
3575% dos presidentes possuem conta no Twitter. Disponível em <https://exame.abril.com.br/tecnologia/75-dos-
presidentes-possuem-conta-no-twitter/>. Acesso em 17.1.2020 às 18:35h. 
 
36 DE FREITAS, Riva Sobrado; CASTRO, Matheus Felipe. Liberdade de expressão e discurso do ódio: um exame 
sobre as possíveis limitações à liberdade de expressão. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2177-70552013000100014>. Acesso em 20.1.2020, às 
15:18h. 
 

https://exame.abril.com.br/tecnologia/75-dos-presidentes-possuem-conta-no-twitter/
https://exame.abril.com.br/tecnologia/75-dos-presidentes-possuem-conta-no-twitter/
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2177-70552013000100014
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76. O magistrado, antes de tudo um ser humano, possui as mesmas necessidades de se 

comunicar e expressar seus pensamentos de forma direta e imediata, seja nos seus aplicativos 

de mensagens privadas (WhatsApp e Telegram), seja nas redes sociais públicas (Facebook, Twitter 

e Instagram), como qualquer cidadão titular de direitos e garantias fundamentais.  

 

77. Nesse sentido, vale citar a clássica (e sempre pertinente) obra de Edgar de Moura 

Bittencourt – O Juiz: 

 

“PARA REALIZAR JUSTIÇA EFICIENTE, É IMPRESCINDÍVEL QUE O MAGISTRADO SEJA UMA 

CRIATURA DE SUA ÉPOCA, MISTURANDO-SE NA SOCIEDADE PARA MELHOR CONHECÊ-

LA.” Drioux 

(...) 

A conhecida ideia de que o verdadeiro juiz é aquele que no tribunal deve fazer sentir 

que é um homem e que, fora do tribunal, deve fazer sentir que é um magistrado – não 

pode ter aceitação integral. No tribunal e na sociedade, o juiz terá que ser sempre um 

homem, porque só como homem é que pode ser juiz.37 

 

78. Em suma, o que o referido autor manifestava na década de 60 é ainda mais relevante 

na atualidade, em que não se pode ignorar que as redes sociais se tornaram o maior veículo de 

informação e comunicação.  

79. Se a comunicação por meio de redes sociais se trata de uma realidade, e o magistrado 

deve misturar-se na sociedade para melhor conhecê-la, é impensável que seja cerceada a 

comunicação, a inserção e a manifestação de tal agente público, cujo serviço passa por – antes de 

ser juiz – ser um cidadão. 

 

80. Magistral a lição de Drioux ao afirmar que “é imprescindível que o magistrado seja 

uma criatura de sua época.” 

 

 
37 BITTENCOURT, Edgard de Moura. O juiz. Estudos e notas sobre a carreira, função e personalidade do magistrado 
contemporâneo. São Paulo: EDU. 1966. Fls. 191 e 204  
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81. Ademais, permitir que apenas aos magistrados seja suprimido ou restringido o direito 

de comunicar-se nas redes sociais violaria não só os direitos fundamentais dos magistrados 

enquanto cidadãos, mas também violaria a isonomia entre aqueles que atuam no Poder Judiciário, 

já que advogados, procuradores federais, defensores públicos, procuradores da república,38 e 

demais agentes não se submetem à Resolução do CNJ. 

 

82. A limitação de acesso dos magistrados às redes sociais acaba por aliená-los, 

afastando-os do ambiente que lhes servirá de referência para seus julgamentos. Nesse sentido, 

vale citar a também clássica doutrina de José Renato Nalini: 

 

Recebendo influências do ambiente e discutindo as grandes questões que permeiam 

o papel da justiça na contemporaneidade, produzirá o juiz material doutrinário e 

jurisprudencial que provocará alterações institucionais. O juiz não é o servo 

desprovido de visão, atado a um estatuto rígido, mas é o ser consciente que, 

compreendendo o quanto o cumprimento do dever o realiza como transformador da 

realidade, contribui decisivamente para a atualização desse código.39 (g.n.) 

 

83. Na linha das transformações citadas acima por Nalini, muito tem se discutido sobre 

novas tecnologias. A título exemplificativo, nesta Suprema Corte ocorreram recentes discussões 

atinentes à utilização de aplicativos de transporte, no qual a máxima é a de que as leis não 

podem ser interpretadas com o olhar para o passado para fins de preservação do status quo. 

Aqui, a situação é ainda mais grave, não se trata apenas de olhar para o futuro, mas 

principalmente de garantir aqueles direitos fundamentais fixados há mais de trinta anos pela 

Constituição Federal, harmonizando a utilização das novas tecnologias a tais princípios, 

fundamentos e garantias constitucionais.40 

 
38 A título de exemplo, cite-se as páginas de Twitter 
<https://twitter.com/RHPozzobon?ref_src=twsrc%5Egoogle%7Ctwcamp%5Eserp%7Ctwgr%5Eauthor> e 
Instagram <https://www.instagram.com/RHPozzobon/> do Procurador da República Roberson Pozzobon 
(@RHPozzobon). 
 
39 NALINI, José Renato. O juiz e o acesso à justiça. 2. e.d. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2000. P. 117. 
 
40 STF. RE nº 1.054.110 (Tema nº 967); e ADPF 574. 
 

https://twitter.com/RHPozzobon?ref_src=twsrc%5Egoogle%7Ctwcamp%5Eserp%7Ctwgr%5Eauthor
https://www.instagram.com/RHPozzobon/
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84. A preservação da liberdade de expressão e sua relação com a independência dos 

magistrados já foi abordada na obra de Giovanni Ettore Nanni, ao citar Eugenio Zaffaroni, cujo 

seguinte trecho vale ser transcrito: 

 

O penalista argentino e ex-magistrado Eugenio Raúl Zaffaroni, em sua reflexão sobre 

o Poder Judiciário, afirma que a chave de poder do judiciário acha-se no conceito de 

“independência”, que é bastante equívoco, mas pode ser ocupado da independência 

jurídica do juiz, além de sua independência ética ou moral, que são de sua própria 

consciência. 

Revela sua preocupação ao sustentar: 

“A independência do juiz, ao revés, é a que importa a garantia de que o magistrado 

não estará submetido às pressões de poderes externos à própria magistratura, mas 

também implica a segurança de que o juiz não sofrerá as pressões dos órgãos 

colegiados da própria judicatura”. 

(...) 

A pressão sofrida pelos juízes em face de lesão a sua independência externa, 

argumenta Zaffaroni, em um país democrático, é relativamente neutralizável por via 

da liberdade de informação, de expressão e de crítica, mas a lesão de sua 

independência interna é muito mais contínua, sutil, humanamente deteriorante e 

eticamente degradante.41 (g.n.) 

 

85. Como bem sintetiza o doutrinador argentino, a lesão à independência externa dos 

juízes é relativamente neutralizável por via da liberdade de informação, de expressão e de crítica. 

Liberdade essa que está sendo ceifada pela Resolução do CNJ. 

 

86. Ademais, eventuais limitações a direitos fundamentais, ainda que constitucionalmente 

previstas, devem ser interpretadas restritivamente, ou seja, dá-se aos direitos fundamentais o 

maior alcance possível, restringindo-se ao máximo as suas limitações. 

 
41 NANNI, Giovanni Ettore. A responsabilidade civil do juiz. São Paulo: Max Limonad, 1999. P. 150-151. 
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87. É evidente que, no caso em análise, a liberdade de expressão deve ser o “norte”, o 

vetor de interpretação, restringindo-se tal direito, se for o caso, no mínimo necessário para o 

atendimento das vedações constitucionais. 

 

88. É certo que as liberdades de expressão e de pensamento são direitos fundamentais 

também dos magistrados, motivo pelo qual foram, inclusive, norteadoras dos “considerandos” 

da Resolução. Não obstante, essas liberdades só foram tratadas na Resolução de maneira 

restritiva para os magistrados. Curiosamente, a ênfase restou na menção de que tais garantias 

constitucionais não são absolutas, revelando a interpretação constitucional “invertida” na 

construção do regramento; ampliou-se a limitação, restringindo-se o direito fundamental. 

 

89. No âmbito da hermenêutica constitucional, prevalecem os princípios da máxima 

efetividade e da força normativa da Constituição, isto é, deve-se dar a maior eficácia possível às 

normas constitucionais. 

 

90. Nesse sentido, leia-se a lição do Professor e Ministro Alexandre de Moraes:42 

 

Partindo-se da premissa fundamental da supremacia das normas constitucionais, são 

os seguintes os princípios e regras interpretativas das normais constitucionais: 

(...) 

Da máxima efetividade ou da eficiência: a uma norma constitucional deve ser 

atribuído o sentido que maior eficácia conceda-lhe. Consequentemente, todas as 

normas constitucionais têm validade, não cabendo ao intérprete optar por umas em 

detrimento total do valor de outras; 

(...) 

Da força normativa da constituição: entre as interpretações possíveis, deve ser 

adotada aquela que garanta maior eficácia, aplicabilidade e permanência das normas 

constitucionais. 

 
42 DE MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 9ª Edição. São Paulo: 
Atlas, 2013. P. 42. 
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91. Como se vê, eventuais normas infralegais, ao concretizarem normas constitucionais, 

devem se atentar para os princípios da máxima efetividade e da força normativa. 

 

92. Por óbvio, é inconstitucional qualquer limitação dos direitos à liberdade de expressão 

e de pensamento que não aquelas expressamente previstas na Constituição Federal, tais como a 

vedação ao anonimato, a responsabilização por danos materiais e morais, a inviolabilidade da 

intimidade, da vida privada, da honra e da imagem etc. 

 

93. No caso do projeto de Resolução, o que se verifica é uma restrição indevida (e 

inconstitucional) a direitos fundamentais. 

 

94. E não se diga que a Resolução regulamentaria outras normas constitucionais que 

autorizariam as limitações aos supracitados direitos fundamentais, como o artigo 95, parágrafo 

único.43 

 

95. Isso, porque os direitos fundamentais, dentre eles a liberdade de expressão e de 

pensamento, têm posição elevada na Constituição, não podendo ser limitados, salvo por 

disposição expressa da própria Constituição, limitação essa que deve ser interpretada 

restritivamente, para que se dê a maior efetividade possível aos direitos fundamentais. 

 

96. Portanto, os direitos à liberdade de expressão e de pensamento têm a máxima 

efetividade, devendo ser interpretados ampliativamente, isto é, extrapolando-se a sua 

literalidade. 

 

 
43 CF, artigo 95: “Parágrafo único. Aos juízes é vedado: I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou 
função, salvo uma de magistério; II - receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; 
III - dedicar-se à atividade político-partidária. IV - receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições 
de pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; V - exercer a 
advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por 
aposentadoria ou exoneração.” 
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97. De outro lado, as vedações do artigo 95, parágrafo único, da Constituição Federal, 

justamente por serem limitações a direitos fundamentais, devem ser interpretadas 

restritivamente, ou seja, só são caracterizadas em situações nas quais não há a menor dúvida 

de que a vedação foi descumprida. 

 

98. Ao inverter a ordem acima, a Resolução mostrou-se flagrantemente inconstitucional, 

pois dá máxima efetividade à limitação, restringindo direito fundamental para além das 

restrições constitucionalmente previstas. 

 

99. Além disso, os destinatários da Resolução já estão submetidos ao Estatuto da 

Magistratura e, naturalmente, ao texto constitucional, e nenhum dos dois textos criam qualquer 

espécie de restrição ou vedação à utilização de redes sociais ou publicações de valores, de direitos, 

para manifestar sua liberdade de consciência. 

 

100. Nesse sentido, veja-se o texto da LOMAN: 

 

Art. 36 - É vedado ao magistrado: 

I - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, inclusive de economia 

mista, exceto como acionista ou quotista; 

II - exercer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, associação ou fundação, 

de qualquer natureza ou finalidade, salvo de associação de classe, e sem 

remuneração; 

III - manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo pendente 

de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou 

sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou 

no exercício do magistério. 

(...) 

Art. 41 - Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem o magistrado não 

pode ser punido ou prejudicado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das 

decisões que proferir. 
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101. A Constituição Federal garante a todos os cidadãos o direito à liberdade de expressão 

e de manifestação, por óbvio, sendo os magistrados cidadãos, são eles titulares do referido direito 

fundamental. Novamente, os magistrados, antes de seus cargos, são cidadãos, e, por isso, devem 

ter seus direitos fundamentais protegidos.  

 

102. A premissa estabelecida na própria exposição de motivos da Resolução é a de que “o 

juiz não é um cidadão comum”. Contudo, isso não significa que para tal cidadão foram abolidas 

as garantias asseguradas a todos os demais cidadãos. Privar os Juízes do direito à liberdade de 

expressão é privá-los de sua cidadania, sem qualquer direito à privacidade, tolhendo liberdades 

que não estão atreladas ao exercício da profissão. 

 

103. Ademais, verifica-se que a LOMAN não veda ao magistrado a exposição de suas 

opiniões, independentemente do meio, salvo na hipótese de opinião sobre processo pendente de 

julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre despachos, votos ou sentenças, de 

órgãos judiciais. 

 

104. Dessa forma, a vedação à manifestação de opinião por magistrados é restrita a 2 

(duas) hipóteses: (a) opinião sobre processo pendente de julgamento, ou (b) opinião depreciativa 

sobre despachos e decisões judiciais. E, ainda assim, há exceção a tais vedações: a crítica nos 

autos, em obras técnicas ou no exercício do magistério. De outro lado, não há qualquer vedação 

na LOMAN à manifestação dos magistrados nas redes sociais. 

 

105. Nessa seara, também o artigo 41 da LOMAN cuida das manifestações de opinião dos 

magistrados, determinado que o magistrado não pode ser punido ou prejudicado pelas opiniões 

que manifestar, salvo nos casos de impropriedade ou excesso de linguagem. Novamente, não há 

qualquer menção às manifestações dos magistrados em meios públicos; pelo contrário, a norma 

é clara ao dispor que os magistrados não podem ser punidos por manifestarem suas opiniões. 

 

106. Outrossim, era desnecessária qualquer regulamentação que tivesse por objetivo 

disciplinar os limites de utilização das redes sociais pelos magistrados, uma vez que os 
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dispositivos constitucionais e legais hoje existentes tratam da conduta dos Juízes e preveem as 

consequências de eventuais faltas por eles cometidas. 

 

107. Os supracitados incisos IV e IX do artigo 5º da Constituição Federal, que dão assento 

aos direitos à liberdade de opinião, de expressão e de pensamento, já encontram seus 

contrapesos, suas limitações, nos incisos V44 e X45 do mesmo dispositivo (além da vedação ao 

anonimato, no próprio inciso IV). 

 

108. No âmbito infraconstitucional, tem-se o já mencionado artigo 41 da LOMAN, além dos 

artigos 186, 187 e 927 do Código Civil (aplicáveis subsidiariamente), e do artigo 143 do Código 

de Processo Civil,46 dentre outros. 

 

109. Já em relação às vedações do artigo 95, parágrafo único, da Constituição, elas já 

foram reguladas pela própria LOMAN, recepcionada pela Constituição Federal ante a possibilidade 

expressa do artigo 93, caput, da Constituição Federal. 

 

110. Frise-se, o Estatuto da Magistratura e a Constituição não previram as restrições 

trazidas pela Resolução nº 305/19, e não se diga que não o fizeram porque tais restrições não 

eram necessárias naquele tempo, vide que as redes sociais surgem décadas depois. Embora não 

houvesse redes sociais ao tempo da CF/88, já havia comunicação por meio de jornais e revistas, 

as quais não foram censuradas aos membros da magistratura, por exemplo. 

 

111. A Resolução, por sua vez, listou uma série de vedações à liberdade de expressão. 

Dentre as disposições supramencionadas estão as previstas no artigo 3º, vejamos: 

 

 
44 CF, artigo 5º, inciso V: “é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 
dano material, moral ou à imagem.” 
 
45 CF, artigo 5º, inciso X: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;”. 
 
46 CPC, artigo 143, caput: “O juiz responderá, civil e regressivamente, por perdas e danos quando: I - no exercício 
de suas funções, proceder com dolo ou fraude; II - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência 
que deva ordenar de ofício ou a requerimento da parte.” 
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II – Relativas ao teor das manifestações, independentemente da utilização do nome 

real ou de pseudônimo:  

a) evitar expressar opiniões ou compartilhar informações que possam prejudicar o 

conceito da sociedade em relação à independência, à imparcialidade, à integridade e 

à idoneidade do magistrado ou que possam afetar a confiança do público no Poder 

Judiciário; b) evitar manifestações que busquem autopromoção ou que evidenciem 

superexposição; c) evitar manifestações cujo conteúdo, por impróprio ou inadequado, 

possa repercutir negativamente ou atente contra a moralidade administrativa, 

observada sempre a prudência da linguagem; d) procurar apoio institucional caso 

seja vítima de ofensas ou abusos (cyberbullying, trolls e haters), em razão do exercício 

do cargo; e) evitar expressar opiniões ou aconselhamento em temas jurídicos 

concretos ou abstratos que, mesmo eventualmente, possam ser de sua atribuição ou 

competência jurisdicional, ressalvadas manifestações em obras técnicas ou no 

exercício do magistério; e f) abster-se de compartilhar conteúdo ou a ele manifestar 

apoio sem convicção pessoal sobre a veracidade da informação, evitando a 

propagação de notícias falsas (fake news);  

 

III – Relativas à privacidade e à segurança:  

a) atentar para o fato de que o uso das redes sociais, sem as devidas precauções, e 

a exposição de informações e dados relacionados à vida profissional e privada podem 

representar risco à segurança pessoal e à privacidade do magistrado e de seus 

familiares; b) conhecer as políticas, as regras e as configurações de segurança e 

privacidade das redes sociais que utiliza, revisando-as periodicamente; c) evitar 

seguir pessoas e entidades nas redes sociais sem a devida cautela quanto à sua 

segurança; 

 

Parágrafo único. É estimulado o uso educativo e instrutivo das redes sociais por 

magistrados, para fins de divulgar publicações científicas, conteúdos de artigos de 

doutrina, conhecimentos teóricos, estudos técnicos, iniciativas sociais para a 

promoção da cidadania, dos direitos humanos fundamentais e de iniciativas de acesso 

à justiça.”  
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112. Tais disposições tolhem a liberdade de expressão e a manifestação do pensamento 

nos principais veículos de comunicação contemporânea, que são as redes sociais, estando em 

desarmonia com as regras contidas na Constituição, que visam assegurar e garantir direitos e 

dignidade a todos, independentemente do cargo ocupado. 

 

113. Portanto, é evidente que a Resolução impugnada viola o direito fundamental à 

liberdade de expressão e pensamento, direito esse do qual os magistrados, sendo cidadãos, 

também são titulares, e que deve ser interpretado ampliativamente, dando-lhe a máxima 

efetividade. 

 

III.2.2 VIOLAÇÃO DO ARTIGO 95, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, DA CF. 

 

114. Curiosamente, o artigo 4º,47 da Resolução ampliou, indevidamente, a limitação 

contida no artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF, o que constitui restrição indevida (e 

inconstitucional) a direitos fundamentais. 

 

 
47 Cf. Resolução nº 305/19. Art. 4º: “Constituem condutas vedadas aos magistrados nas redes sociais: I – 
manifestar opinião sobre processo pendente de julgamento, seu ou de outrem, ou juízo depreciativo sobre 
despachos, votos ou sentenças, de órgãos judiciais, ressalvada a crítica nos autos e em obras técnicas ou no 
exercício do magistério (art. 36, inciso III, da LOMAN; artigos 4o e 12, inciso II, do Código de Ética da Magistratura 
Nacional); II – emitir opinião que demonstre atuação em atividade político-partidária ou manifestar-se em apoio 
ou crítica públicos a candidato, lideranças políticas ou partidos políticos (art. 95, parágrafo único, inciso III, da 
Constituição Federal; art. 7o do Código de Ética da Magistratura Nacional); III – emitir ou compartilhar opinião 
que caracterize discurso discriminatório ou de ódio, especialmente os que revelem racismo, LGBT-fobia, misoginia, 
antissemitismo, intolerância religiosa ou ideológica, entre outras manifestações de preconceitos concernentes a 
orientação sexual, condição física, de idade, de gênero, de origem, social ou cultural (art. 3o , inciso IV, da 
Constituição Federal; art. 20 da Lei no 7.716/1989); IV – patrocinar postagens com a finalidade de autopromoção 
ou com intuito comercial (art. 95, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal; art. 36, inciso I, primeira 
parte, da LOMAN; art. 13 do Código de Ética da Magistratura Nacional); V – receber patrocínio para manifestar 
opinião, divulgar ou promover serviços ou produtos comerciais (art. 95, parágrafo único, inciso IV, da Constituição 
Federal; art. 17 do Código de Ética da Magistratura Nacional); e VI – associar a sua imagem pessoal ou profissional 
à de marca de empresas ou de produtos comerciais (art. 95, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal; 
art. 36, inciso I, primeira parte, da LOMAN; art. 13 do Código de Ética da Magistratura Nacional). §1º Para os fins 
do inciso II deste artigo, a vedação de atividade político-partidária não abrange manifestações, públicas ou 
privadas, sobre projetos e programas de governo, processos legislativos ou outras questões de interesse público, 
de interesse do Poder Judiciário ou da carreira da magistratura, desde que respeitada a dignidade do Poder 
Judiciário. §2º A divulgação de obras técnicas de autoria ou com participação do magistrado, bem como cursos 
em que ele atue como professor, não se insere nas vedações previstas nos incisos IV, V e VI, desde que não 
caracterizada a exploração direta de atividade econômica lucrativa.” 
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115. A Constituição veda aos juízes “dedicar-se a atividade político-partidária” (vedação 

expressa e restrita, contida no art. 95, parágrafo único, inciso III, da CF). A Resolução, por sua 

vez, veda aos juízes “emitir opinião que demonstre atuação em atividade político-partidária ou 

manifestar-se em apoio ou crítica públicos a candidato, lideranças políticas ou partidos políticos”. 

 

116. A vedação da emissão de opinião, apoio ou críticas públicas a candidatos não está 

prevista nem na Constituição Federal, tampouco na LOMAN. Assim, o CNJ, ao elaborar a Resolução 

nº 305/19, deu interpretação desconforme à Constituição, interpretando ampliativamente seu 

artigo 95, parágrafo único, inciso III. 

 

117. Sobre a vedação prevista no artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF, J. J. Gomes 

Canotilho, Min. Gilmar Mendes, Lenio Luiz Streck e Ingo Wolfgang Sarlet, dispõe que:48 

 

A Constituição igualmente proíbe o magistrado de exercer atividade político-partidária. 

Cuida-se de vedação destinada a garantir, institucionalmente, as condições objetivas 

de imparcialidade do magistrado. Caso, por exemplo, decida pela atividade política. 

 

118. Ou seja, a Constituição veda aos magistrados o efetivo exercício de atividade político-

partidária, como a disputa por cargos eletivos, a filiação a partidos políticos, a organização de 

comícios etc, mas não o seu direito à liberdade de expressão, inclusive de opiniões políticas 

individuais, o que, diga-se, não é vedado a nenhum cidadão. 

 

119. Aqui, vale dizer que a manifestação de opinião política jamais poderia ser confundida 

com atividade político-partidária. Conforme dito, a liberdade de expressão é um direito 

fundamental, dotado da máxima efetividade; e a vedação à atividade político-partidária é uma 

restrição, dotada da mínima efetividade. Assim, uma opinião política não pode ser considerada 

nada além do mero exercício do direito à liberdade de expressão, eis que seria necessário um 

“salto hermenêutico” muito grande para caracterizar opinião política com atividade político-

partidária. 

 
48 STRECK, Lenio Luiz; SARLET, Ingo Wolfgang; CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, Gilmar Ferreira. Comentários 
à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva/Almedina, 2013. P 540-541/580. 
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120. Nesse mesmo sentido, vale transcrever doutrina do Exmo. Min. Alexandre de Moraes 

sobre a vedação contida no artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF, vejamos: 

 

Vedação à Atividade Político-partidária: Finalidade da vedação constitucional: O texto 

constitucional, ao proibir o exercício de atividade político-partidária aos Magistrados, 

pretende assegurar a necessária isenção de ânimos ao Poder Judiciário para decidir 

as relevantes questões envolvendo os negócios políticos do Estado, evitando 

favorecimentos ou perseguições em razão de coloração partidária. Como afirmado 

por Pontes de Miranda, ‘o que aí se veda ao juiz não é o ter opinião político-partidária, 

porque essa é livre (...) O juiz, desde que não esteja filiado a partidos, ou não tenha 

atividade político-partidária, não infringe o preceito’.49 (g.n.) 

 

121. A Resolução interpretou ampliativamente a vedação do artigo 95, parágrafo único, 

inciso III, da Constituição Federal, e artigos 36, inciso III, e 41, da Lei Complementar nº 35/79 

(“LOMAN”), restringindo sobremaneira o direito fundamental à liberdade de expressão, previsto 

no artigo 5º, inciso IV, da Constituição Federal, especialmente por dar maior alcance ao conceito 

de “atividade político-partidária” e interpretar o dispositivo de forma isolada dos demais artigos 

da constituição, findando por normatizar vedação inexistente e incompatível com CF/88. 

 

122. Evidentemente, não é válido o argumento de que a Resolução estaria regulamentando 

as limitações já previstas no artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF, pois a disposição é 

clara no sentido de que a limitação ali contida se restringe à atividade partidária e não à 

manifestação livre que compete a todo cidadão de expressar-se sobre questões partidárias.  

 

123. A Resolução, portanto, viola a Constituição ao criar regra em desconformidade com 

o artigo 95, parágrafo único, inciso III, da CF, tentando justificar, na própria redação da 

disposição constitucional, limitação que inexiste. 

 

 
49 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e Legislação Constitucional. Editora Atlas. 9ª ed.  



 

 

 43 

III.2.3 VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA RESERVA LEGAL | ARTIGO 5º, INCISO II, DA CF 

 

124. Extrai-se do artigo 5º, inciso II, da CF, o comando geral e abstrato de que somente 

a “lei”, em sentido formal, poderá criar vedações a direitos.  

 

125. O princípio da legalidade, como garantia constitucional, visa proteger os indivíduos 

contra os arbítrios cometidos pelo Estado, assegurando liberdade e autonomia de vontade, 

princípios que estarão restritos unicamente pelas proibições expressamente indicadas em lei. 

 

126. Nesse sentido, o princípio da legalidade, externado no artigo 5º, inciso II, da 

Constituição Federal, estabelece que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 

coisa senão em virtude de lei. Logo, as vedações aos indivíduos, sejam eles magistrados ou não, 

só podem ser criadas por espécies normativas produzidas em conformidade com o devido 

processo legislativo. 

 

127. O que se extrai do artigo 5º, inciso II, é um comando geral e abstrato que somente 

a Lei, em sentido formal, poderá criar vedações, estando o CNJ vinculado aos comandos 

constitucionais e legais que disciplinam sua atividade e funcionamento. 

 

128. O princípio da legalidade é uma verdadeira garantia Constitucional na qual o 

constituinte procurou proteger os indivíduos contra os arbítrios cometidos pelo Estado. Assim, os 

indivíduos, inclusive magistrados, têm ampla liberdade para fazerem o que quiserem, desde que 

não seja um ato proibido por Lei. 

 

129. Como já foi dito anteriormente, os artigos 3º e 4º da Resolução estabelecem 

recomendações e vedações às condutas dos magistrados, como, a título exemplificativo, o artigo 

4º, inciso II, que veda o magistrado de “emitir opinião que demonstre atuação em atividade 

político-partidária ou manifestar-se em apoio ou crítica públicos a candidato, lideranças políticas 

ou partidos políticos (art. 95, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal; art. 7º do 

Código de Ética da Magistratura Nacional)”. 
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130. Ocorre que a Resolução, por se tratar de mero ato normativo infralegal, não pode restringir 

direitos sem que a Lei assim o permita. Não há lei que autorize a restrição dos direitos fundamentais dos 

magistrados para que o CNJ possa regulamentar tal restrição. 

 

131. De mais a mais, há normas constitucionais que, sendo cláusulas pétreas, sequer são 

suscetíveis de restrição, ainda que por emenda constitucional, sendo inválidas eventuais medidas dotadas 

de tal pretensão, conforme leciona o Exmo. Min. Roberto Barroso:50 

 

(...) Há quem sustente que as normas constitucionais protegidas por cláusulas pétreas 

têm hierarquia superior às demais, é inegável que o reconhecimento de limites materiais 

faz surgir duas espécies de normas: as que podem ser revogadas pelo poder de reforma 

e as que não podem. As que são irrevogáveis tornam inválidas eventuais emendas que 

tenham essa pretensão, ao passo que as normas constitucionais revogáveis são 

substituídas pelas emendas que venham a ser aprovadas com esse propósito. 

 

132. Ainda nesse sentido: 

 

A CF/88 – ao excluir, no §4º do art. 60, determinadas matérias do Poder Constituinte 

Derivado de emendar – terminou por garantir, indiretamente, a estabilidade do 

ordenamento jurídico: parte substancial deste último, referente aos princípios 

fundamentais, deverá permanecer. De fato, a instituição das cláusulas pétreas 

apresenta várias repercussões. A primeira diz respeito à hierarquia sintática disso 

resultante: ao proibir a modificação de determinadas normas, a CF/88 lhes atribui 

uma importância maior. E essa preponderância axiológica influencia a própria 

interpretação do Direito: a interpretação dos princípios e das regras constitucionais 

deverá gravitar em torno dos princípios fundamentais. 

Com relação à segurança jurídica, a instituição das cláusulas pétreas diz com a 

resistência à modificação do núcleo axiológico da Constituição, que não pode ser 

objeto de emenda constitucional. Nesse sentido, a da permanência e da mudança: a 

 
50 Luís Roberto Barroso, Curso de Direito Constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e a construção 
de novo modelo. 8ª. Ed. São Paulo: Saraiva Educação. 2019. p. 176. 
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Constituição possui uma parte que não pode ser modificada e uma outra que até 

pode, desde que por meio de um procedimento específico mais rígido com relação ao 

quórum de aprovação.51 

 

133. Portanto, as vedações aplicáveis aos magistrados são exclusivamente aquelas 

previstas na Constituição Federal, na LOMAN e em outras normas com força de Lei; jamais 

aquelas previstas em ato normativo infralegal. 

 

134. Além disso, o artigo 5º, inciso XXXIX, da Constituição Federal,52 traz a máxima de que 

não há crime nem pena sem lei anterior que os definam. Ou seja, apenas a Lei (e não normas 

infralegais) pode criar hipótese de punição. 

 

135. In casu, eventual descumprimento da Resolução nº 305/19 pelos magistrados 

ensejará a aplicação de punições. No entanto, não há Lei que defina as condutas vedadas pela 

Resolução como condutas aptas a ensejar sanções disciplinares. Tampouco há Lei que preveja as 

penas a serem aplicadas na hipótese de ocorrerem tais condutas. 

 

136. Assim, a Resolução nº 305/19 é inconstitucional, pois não há lei que lhe autorize a 

restrição de direitos dos magistrados, o que viola o princípio da legalidade e da reserva legal, 

violação essa reforçada pelo fato de que também não há qualquer Lei que tipifique as condutas 

ou fundamente as punições aplicadas aos magistrados em decorrência de eventual 

descumprimento dos termos da Resolução. 

 

III.2.4 VIOLAÇÃO DO DIREITO À PRIVACIDADE E À DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

137. A Constituição Federal, no artigo 5º, inciso X, tratou de proteger a privacidade, 

assegurando serem “invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação. 

 
51 ÁVILA, Humberto Bergmann. Teoria da segurança jurídica. 5. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Malheiros. 
2019. p.367 
 
52 CF, artigo 5º, XXXIX: “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal;” 
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Percebe-se que a consagração do direito à privacidade é tomada no sentido amplo que pode 

abranger todas as manifestações da esfera íntima, privada e da personalidade das pessoas”.53 

 

138. A Resolução nº 305/19, em seu artigo 2º, parágrafo único, define como redes sociais 

“todos os sítios da internet, plataformas digitais e aplicativos de computador ou dispositivo 

eletrônico móvel voltados à interação pública e social”. 

 

139. Ou seja, aplica-se o disposto no ato normativo não somente a tudo o que for publicado 

em Twiter, Facebook, Instagram etc, mas também aos aplicativos de mensagens privadas, como 

WhatsApp e Telegram. 

 

140. No que tange à última hipótese – aplicativos privados –, o texto normativo ora discutido 

acaba violando o direito à privacidade (além da violação da liberdade de expressão e de 

pensamento). Referida restrição viola o sigilo das comunicações, o qual só pode ser realizado 

mediante ordem judicial (reserva de jurisdição), em franca violação do artigo 5º, inciso XII, da CF. 

 

141. A uma, o direito à privacidade abrange, dentre outros direitos, o sigilo de 

correspondência e das comunicações telegráficas, além de dados das comunicações telefônicas. 

 

142. O artigo 11 do Pacto de San José da Costa Rica, recepcionado pelo Decreto nº 

678/1992, assegura a Proteção da honra e da dignidade, dispondo que “1. Toda pessoa tem 

direito ao respeito da sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade. 2. Ninguém pode ser 

objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, em sua família, em seu 

domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 3. Toda 

pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas.”. 

 

143. Nesse sentido dispõe o Exmo. Min. Alexandre de Moraes:54 

 
53 Cf. CF. Art. 5º: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;” 
54 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 24.ª edição. São Paulo: Atlas, 2009, p. 53 
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Os direitos à intimidade e à própria imagem formam a proteção constitucional à vida 

privada, salvaguardando um espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas 

externas. A proteção constitucional consagrada no inciso X do art. 5.º refere-se tanto 

a pessoa física quanto a pessoas jurídicas, abrangendo, inclusive, à proteção à própria 

imagem frente aos meios de comunicação em massa. 

 

144. Ou seja, o artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, cria, como referido pelo Exmo. Min. 

na citação acima, “um espaço íntimo intransponível por intromissões ilícitas externas”, o qual está 

sendo invadido pela Resolução nº 305/2019 do CNJ. 

 

145. A Resolução nº 305/2019 autoriza a quebra do sigilo de comunicação sem ordem 

judicial e sem especificar como, quando e para que o sigilo está sendo quebrado. Tal disposição 

está em franca violação às disposições da Constituição Federal. 

 

146. Apenas a título exemplificativo, basta ver as hipóteses em que são utilizadas provas ilícitas 

no processo judicial. Em tais casos, se as provas foram obtidas sob violação ao sigilo de comunicações, 

são consideradas nulas, ensejando anulação de todo o processo. 

 

147. Ou seja, não resta dúvida de que a Resolução viola o direito à privacidade ao viabilizar 

acesso e controle de conversas privadas dos magistrados. Conversas essas que ”apenas ao titular 

compete a escolha de divulgar ou não seu conjunto de dados, informações, manifestações e 

referências individuais, e no caso de divulgação, decidir quando, como, onde e a quem” (g.n.).55 

 

148. A doutrina de André Ramos Tavares refere que o direito à privacidade engloba “o 

direito à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem das pessoas, à inviolabilidade do 

domicílio, ao sigilo das comunicações e ao segredo, dentre outros”. 56 Em suma, não resta dúvida 

de que a restrição e a vedação impostas à comunicação em redes sociais, em especial ao 

 
55 André Ramos Tavares. Curso de Direito Constitucional.17ª ed.- São Paulo: Saraiva Educação. 2019. P. 549.  
 
56 André Ramos Tavares. Curso de Direito Constitucional.17ª ed.- São Paulo: Saraiva Educação. 2019. P. 550. 
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WhatsApp e Telegram, que são aplicativos de comunicação privada, violam frontalmente o direito 

à privacidade. 

 

149. A duas, além da violação do direito de privacidade, a Resolução viola o artigo 1º, 

inciso III, da CF, qual seja, a dignidade da pessoa humana. Embora o constituinte não tenha 

incluído a dignidade da pessoa humana dentre o rol dos direitos fundamentais elencados no 

artigo 5º, trata-se de um dos fundamentos da República Federativa do Brasil, contido no artigo 

1º, inciso III, da CF.57 

 

150. O objetivo do constituinte ao incluir o princípio da dignidade da pessoa humana como 

fundamento da República Federativa do Brasil foi, nas palavras de Jorge Miranda, que a pessoa 

seja “fundamento e fim da sociedade”.58 Apesar da destacada dificuldade doutrinária em 

conceituar o fundamento da dignidade da pessoa humana, não resta dúvida de que a violação 

da privacidade, a restrição de liberdade de expressão e a invasão da autonomia privada, todas 

elas presentes na Resolução nº 305/2019, são violações a direitos, garantias e princípios 

constitucionais e constituem violações à dignidade dos magistrados brasileiros. 

 

151. Segundo Fábio Konder Comparato:59  

 

A dignidade da pessoa humana não consiste apenas no fato de ser ela, diferente das 

coisas, um ser considerado e tratado como um fim em si e nunca como um meio 

para consecução de determinado resultado. Ela resulta também do fato de que, pela 

sua vontade racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser 

capaz de guiar-se pelas leis que ele próprio edita. 

 

 
57 Cf. CF, Art. 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 
do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (…) III - a dignidade 
da pessoa humana” 
 
58 Jorge Miranda, Manual de Direito Constitucional. Coimbra: Coimbra. Ed.1998. t.4. p. 167. 
 
59 Fábio Konder Comparato. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. 2ª ed. rev. atual. ampl. São Paulo: 
Saraiva. 2001.p. 21. 
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152. A liberdade referida acima pelo doutrinador está sendo tolhida pela Resolução, que 

extirpa a liberdade dos magistrados de se comunicarem, como qualquer cidadão brasileiro. 

 

153. A Resolução nº 305/2019 do CNJ viola a dignidade dos magistrados ao restringir seus 

direitos, limitando-os à investidura do cargo, tratando-os unicamente como agentes públicos, e 

não como cidadãos livres e dignos. 

 

154. Assim, deve ser declarada a inconstitucionalidade da Resolução nº 305/2019 do CNJ 

também por violação da privacidade e da dignidade da pessoa humana. 

 

I V .  M ED I D A  C A U TE L AR  

____________________ 

 

155. Diante das indiscutíveis violações da liberdade de expressão e do direito à privacidade 

trazida pela Resolução nº 305/2019, a requerente pretende, nos termos do artigo 10 da Lei nº 

9.868/1999,60 seja deferida medida cautelar, a fim de suspender a eficácia da Resolução nº 

305/2019, diante de sua inconstitucionalidade. 

 

156. O pedido cautelar justifica-se na relevância da matéria (violação ao direito de privacidade 

e violação à liberdade de expressão dos magistrados brasileiros) e de seus reflexos nos direitos e 

garantias individuais violados pela Resolução, já que referida norma restringe e viola os artigos 1º, 

inciso III, 5º, incisos II, IV, VI, VIII, IX, XIII e XIV, 93, caput, 95, parágrafo único, inciso III e 103-B, 

§4º, inciso I, da Constituição Federal. 

 

157. Conforme demonstrado nos argumentos acima delineados, as disposições da 

Resolução criam vedações, restrições e infrações sem a devida previsão legal, violando a 

privacidade e o direito à liberdade de expressão, regulando e restringindo a conduta dos 

magistrados (cidadãos antes de tudo), com uma espécie de censura. 

 
60 Lei nº 9.868/99, artigo 10: “Salvo no período de recesso, a medida cautelar na ação direta será concedida por 
decisão da maioria absoluta dos membros do Tribunal, observado o disposto no art. 22, após a audiência dos 
órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou ato normativo impugnado, que deverão pronunciar-se no prazo 
de cinco dias”. 
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158. Para além da probabilidade do direito, demonstrada nos capítulos anteriores, há ainda 

a urgência, caracterizada (1) no fato de que a Resolução está produzindo efeitos desde 17 de 

dezembro de 2019, e (2) no risco de aplicação de indevidas sanções aos magistrados, já que a 

Resolução, ao não prever sanção específica para as infrações ali impostas, conferiu aos Tribunais 

aos quais os magistrados estão vinculados a possibilidade de instaurar processos administrativos 

e adotar as respectivas providências necessárias, sejam elas quais forem. 

 

159. Dessa forma, imperioso o deferimento da medida cautelar, a fim de resguardar a 

proteção aos direitos e garantias individuais e à dignidade da pessoa humana. 

 

160. Assim, revela-se urgente e juridicamente possível o deferimento de medida cautelar 

a fim de suspender os efeitos da Resolução nº 305/2019. 

 

V .  P E D I D O  

____________________ 

 

161. Ante o exposto, pleiteia-se, o conhecimento e o processamento da presente ação 

direta de inconstitucionalidade, com a concessão de medida cautelar para o fim de suspender a 

eficácia da Resolução nº 305/2019, sem a manifestação prévia do órgão responsável por sua 

criação, na forma do artigo 10, §3º, da Lei nº 9.868/99, em razão de ser o caso de excepcional 

urgência e estar presente o fumus boni iuris. 

 

162. Assim, requer-se: 

 

(i) o deferimento da medida cautelar para que seja suspensa a Resolução nº 

305/2019, em face da probabilidade do direito alegado e da possibilidade de dano 

ocasionada pela sua vigência; 

 

(ii) a intimação do Conselho Nacional de Justiça, por meio de seu respectivos 

Presidente, para que preste informação sobre o mérito desta ação, nos termos do 

artigo 6º da Lei nº 9.868/99; 
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(iii) a intimação do Exmo. Sr. Advogado Geral da União, para que se manifeste sobre 

esta ação, nos termos do artigo 8º da Lei nº 9.868/99; e 

 

(iv) em seguida, a intimação do Exmo. Sr. Procurador Geral da República, para que 

também se manifeste sobre a presente ação, nos termos do artigo 8º da Lei nº 

9.868/99. 

 

163. Por fim, requer-se, a confirmação da medida cautelar, julgando-se procedente o 

pedido inicial para que seja declarada a inconstitucionalidade da Resolução CNJ nº 305/2019, por 

ferir direitos e garantias constitucionais. 

 

164.  Ainda, requer-se sejam todas as intimações da AJUFE relativas a este feito 

exclusivamente realizadas em nome dos advogados Luciano de Souza Godoy, inscrito na OAB/SP 

sob o nº 258.957 e na OAB/DF nº 38.681, e Ricardo Zamariola Junior, inscrito na OAB/SP sob o 

nº 224.324 e na OAB/DF nº 61.911, ambos com endereço profissional na SCS Q9 Bloco C, Torre 

C, 10º andar, sala 1.012. Ed. Parque Cidade Corporate, CEP 70308-200, Brasília/DF. 

 

165. Dá-se à causa do valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para fins fiscais. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Brasília, 31 de janeiro de 2020. 

 

Luciano de Souza Godoy 

OAB/DF 38.681 

 

Ricardo Zamariola Junior 

OAB/DF 61.911 

 

Leonardo Dib Freire 

OAB/SP 341.174 

 

Patrícia Pellini Ferreira 

OAB/SP 427.648 

 

Camila Yuri A. Watanabe 

OAB/SP 408.238 
 


